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Na realização do presente trabalho de dissertação optámos por referenciar, em língua 
portuguesa, as citações integradas no texto cuja tradução é da nossa inteira 
responsabilidade.  
Nem sempre foram utilizadas as obras originais dos filósofos referenciados. Optámos, 
sempre que possível, por traduções francesas e portuguesas, sempre que estas nos 
ofereciam garantia de rigor.  
A referência aos títulos das obras ao longo do texto é realizada na língua da edição 
consultada. 
Apesar de o texto da dissertação obedecer às regras do Acordo Ortográfico, as citações 
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R E S U M O  
 
 
A superficialidade que o mundo atual “empresta” às abordagens/significações de 
temáticas que, apesar de complexas, são consideradas próximas e de fácil compreensão, 
faz com que a problemática da educação se dilua numa abordagem plena de lugares-
comuns e que qualquer pessoa arrisque a apresentar uma “solução” para os males que 
têm vindo a emergir.  
A complexidade do presente, nomeadamente no que concerne às relações sociais e 
interpessoais, reflete-se no fenómeno educativo atual (familiar e escolar) e conduz a 
dificuldades que se traduzem na crise de legitimidade das instituições responsáveis pela 
função educativa e que suscitam interrogações acerca da autoridade.  
É em torno de questões emergentes da problemática analisada que esta dissertação se irá 
tecer, convocando, para isso, pensadores como tal Immanuel Kant, Hannah Arendt, 
Gerard Mendel, Alain Renaut e Jean Houssaye. 
 
Palavras – Chave: Autoridade; Poder; Educação; Relação Educativa. 





A B S T R A C T  
 
 
The lightness the present world gives to the approaches and meanings of themes which, 
even if complex, are considered close and easy comprehension justifies that anyone 
offers an opinion and dares to present “solutions” to the approach of theme of 
education. 
The complexity of modern world, namely in what concerns the social and interpersonal 
relations, reflects itself in the current educational problem, both at home and at school, 
and results into difficulties that express themselves trough the questioning of the 
legitimacy of the institutions which are responsible for the educational function and 
raise doubts over their authority. 
It is around the questions emerging from the analysis of this theme that the dissertation 
follows, calling for the purpose on authors and thinkers such as Immanuel Kant, Hanna 
Arendt, Gerard Mendel, Alain Renaut and Jean Houssaye. 
 
Key words –  Authority, Education, Power, Educational relation. 








Propomo-nos, ao longo deste percurso reflexivo, abordar uma problemática de pendor 
antropológico-filosófico cujas repercussões, no âmbito da filosofia da educação, se nos 
afiguram pertinentes, uma vez que nos interpelam enquanto atores que procuram 
compreender as coreografias subjacentes. 
É- nos dado viver (n) um tempo que sentimos como que espiralado, vertiginoso, em que 
o devir não é uma mera categoria teórica, conceptual, mas uma vivência forte que, 
quotidianamente, nos inquieta e nos sobressalta. 
As alucinantes mudanças que ocorrem em todas as parcelas das vivências humanas, são 
caraterizadas pela complexidade e, segundo Mendel (1973: 31), a desagregação da 
nossa sociedade, à qual assistimos quotidianamente numa sucessão de Hiroximas 
culturais, simultaneamente é bastante mais profunda do que possa parecer (…). 
Parece existir um ambiente generalizado de crise, uma dispersão que entontece e que 
agita os fundamentos de todas as dimensões da convivencialidade humana e que dá 
espaço à procura de sentido, numa multiplicidade de perspetivas, de interpretações, que 
traduzem o caráter dinâmico e complexo do mundo contemporâneo. Tal dinamismo e 
complexidade afetam todos os quadrantes da vida humana e a educação não é exceção.  
O caráter dinâmico da educação comporta uma relação necessária entre passado, 
presente e o futuro da qual emerge, uma conflitualidade entre esse passado – e essa 
tradição – e o que se considera como os prenúncios de um futuro onde se projetam 
tanto esperanças como ansiedades e temores. (Carvalho: 2010: 7). São estes temores e 
ansiedades que vivenciamos no desempenho das funções educativas, em terreno 
privilegiado da praxis pedagógica, e que urge configurar em torno de problemáticas que 
permitam o questionamento crítico e a inteligibilidade possível das dificuldades 
inerentes à educação do século XXI, necessariamente contextualizadas em terreno ético 
e antropológico pela dimensão de humanidade que lhes é intrínseca. 
Assim, a complexidade do presente, nomeadamente no que concerne às relações sociais 
e interpessoais, reflete-se no fenómeno educativo atual (familiar e escolar) e conduz a 
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dificuldades que se traduzem na crise de legitimidade das instâncias responsáveis pela 
função educativa, nomeadamente do professor, e que suscitam interrogações acerca da 
sua autoridade.  
É precisamente este conceito nuclear de autoridade, a sua obscuridade contemporânea, o 
seu anunciado desaparecimento ou a reinvenção de um novo estatuto e de um novo 
papel, que importa analisar e clarificar, mormente, na sua dimensão educacional.  
Segundo Renaut (2005)
1
, os valores emergentes da modernidade  (liberdade e  
igualdade), que se configuram como elementos de pré-compreensão do mundo humano, 
permitem, na relação com o Outro, encará-lo como um semelhante, como um igual, na 
medida em que as diferenças não anulam a humanidade, a pertença a um mundo 
comum. 
Estas convicções axiológicas (de que somos livres e iguais) foram conquistando espaço, 
gradualmente, nas relações humanas desde a relação com o Outro no trabalho até, mais 
recentemente, à relação com o Outro na escola.  
No espaço da relação educativa, o reconhecimento do Outro como um mesmo aporta 
inquietude que decorre do facto do mundo em devir estar menos seguro das escolhas 
que o estruturam em virtude do questionamento da relação pedagógica, como relação de 
alteridade, enquanto relação ética no conflito da sua não reciprocidade
2
, convocando a 
necessidade de referenciar mais atentamente a dimensão axiológica subjacente ao 
espaço da relação educativa, espaço cénico problemático, intranquilo, sem referências e 
até mesmo conflituoso. Será a autoridade o alicerce da relação educativa? Poderá existir 
educação sem autoridade? Num mundo em que a idade deixou de simbolizar 
experiência reconhecida, em que a tradição deixou de ser fundamento, em que a 
dessacralização é uma realidade, qual o fundamento da autoridade? Será possível 
esboçar uma nova forma de autoridade mais em consonância com os tempos atuais? 
A necessidade de refletir e tecer um esquisso conceptual, consubstanciado na análise 
das perspetivas de alguns filósofos/a de referência, mobilizando significados, que 
permitam descrever e interpretar e, se possível, esboçar uma resposta à questão – Crise 
da educação: autoridade e/ou poder na relação educativa? – foi o que nos motivou. 
 
                                                 
1
 RENAUT, Alain. (2005). O fim da autoridade. Lisboa: Instituto Piaget. 
2
 CARVALHO, Adalberto Dias de. (2001). Filosofia da educação: temas e problemas. Porto: Edições 
Afrontamento, p. 12. 
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O ponto de partida teve como preocupação central evidenciar o clima de crise 
caraterístico dos tempos que correm, especialmente da crise de legitimidade presente em 
diferentes esferas da função educativa e identificar aspetos nucleares que permitam 
questionar os fundamentos de tal crise. A crise interpretada como oportunidade de 
questionamento e não como mero colapso de referências (Capítulo I).  
Analisar a crise na educação a partir das propostas de Arendt, Mendel, Renaut e 
Houssaye, convida à análise da autoridade e à interpretação e questionamento do 
fundamento da autoridade educativa, bem como à clarificação da noção de autoridade e 
mais precisamente da autoridade educativa. Será no segundo capítulo que focaremos a 
nossa reflexão em torno da problemática, incidindo, seguidamente, nos diferentes 
caminhos analíticos apontados pelos autores abordados. Cada subcapítulo será, assim, 
uma tentativa de clarificação conceptual, respeitando as significações e os eixos de 
abordagem procurando, contudo, estabelecer uma articulação transversal que permita 
seguir uma linha de reflexão e de questionamento.  
Propomo-nos pensar, a partir de Kant, a importância da educação na construção da 
humanidade do homem, a conquista da autonomia pela aquisição progressiva da 
racionalidade, pela interiorização da natureza humana que a educação consubstancia, 
mas também as dificuldades subjacentes à arte de educar decorrentes da exigência de 
conciliação entre liberdade e coação. 
Com Arendt, aceitando o seu convite para a indagação filosófica, refletimos sobre a 
autoridade educativa como responsabilidade pelo mundo e pelos novos que, na 
condição de recém- chegados, necessitam de ser amparados, protegidos e acarinhados 
nessa integração, bem como sobre os motivos (ideias – chave) que justificam a recusa 
de assunção da responsabilidade e conduzem a uma educação alicerçada num mundo 
em que crianças e adultos estão separados e a criança se encontra submetida ao grupo 
em nome de uma pseudo emancipação que ignorou as características específicas deste 
estádio da vida humana.  
Focalizando a atenção numa dimensão diferente, Mendel apresenta, não só o 
diagnóstico do clima de crise vivenciado de forma global, mas também a crise do 
fenómeno - Autoridade que tem, na sua perspetiva, a morte anunciada. Acompanhando 
o seu trajeto reflexivo permitimo-nos dar espaço a uma perspetiva do foro psíquico 
aliada a uma análise sociológica que desagua numa vertente antropológica. O 
desaparecimento do fenómeno – Autoridade, como catalisador de uma revolução 
pedagógica, que tem como consequência novas relações (bidirecionais e de 
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reciprocidade) entre a criança e adulto. Assim, o esboçar de um novo princípio que 
substitui a Autoridade e que coloca a tónica na igualdade entre a criança e o adulto é 
uma das dimensões da nossa indagação. 
Dando continuidade ao percurso reflexivo intentamos dar atenção a Renaut e às 
questões nucleares da problemática da crise da autoridade e, rendemo-nos ao 
sistemático apelo à reflexão que permita, não só tornar inteligível a crise da autoridade 
resultante da inclusão dos valores da modernidade, liberdade e igualdade, na dimensão 
educativa, familiar e escolar, mas também compreender de que forma o impacto dos 
valores democráticos interfere nas relações tradicionais de autoridade, nomeadamente a 
relação pedagógica, ao convocar o estatuto de semelhante para a criança dando origem a 
paradoxos na situação educativa. 
Finalmente, abrimos espaço a uma abordagem que procura aprofundar as relações entre 
autoridade e escola e na qual a autoridade, na sua essência, se constitui como um 
problema. O questionamento da legitimidade da lei como fundamento da autoridade 
educativa, perspetivada a partir da análise de Houssaye, conduz a uma inflexão (da crise 
da autoridade à autoridade da crise) que, sob o angulo filosófico interfere com o 
primado do eixo professor – saber, apontando o eixo professor – aluno como 
fundamento da necessidade de preparação do viver em conjunto.  
 
Evocamos diferentes leituras sobre a figura da autoridade educativa. Poderemos falar 
em linhas transversais na interpretação do papel das personagens da relação educativa 
enquanto relação de alteridade? O terceiro capítulo será o momento no qual procuramos 
tecer ligações que possibilitem a interpretação de tal papel, perspetivada à luz do 
pensamento dos filósofos referenciados. 
Porquê estes pensadores/obras quando a escolha poderia incidir sobre tantos outros?  
Em primeiro lugar, a opção por Kant prende-se com a importância do seu pensamento, 
pela contextualização no século das luzes, momento de referência para um novo 
paradigma axiológico. Sem dúvida, Kant é um marco incontornável na filosofia. 
Em segundo lugar, falar de autoridade sem abordar a reflexão levada a cabo por Arendt, 
seria impensável. A pertinência da sua abordagem, em território da Filosofia Social e 
Política, e o transportar da problemática para o cenário educativo, apesar da sua 
afirmação de que tal tema não é a sua especialidade, é fundamental para equacionar o 
tema do presente trabalho de investigação. Muitos foram os pensadores (por exemplo 
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Mendel e Renaut, entre outros) que reconheceram a importância do seu trabalho nesta 
temática, assinaladamente na distinção conceptual entre auctoritas e potestas.  
Em terceiro lugar, o encontro com Mendel permitiu sublinhar, com veemência, o centro 
nevrálgico da crise da autoridade, bem como da crise presente na sociedade, nas 
relações interpessoais e, também, na relação pedagógica. Permitiu, ainda, um certo 
descentramento da temática sem abandonar, no entanto, o propósito de indagação 
filosófica.  
Em quarto lugar, a opção por Renaut, um pensador atual que alerta para a questão da 
legitimidade da autoridade anunciando o fim da mesma. O estudo de Renaut abriu 
portas à consciencialização dos alicerces da crise atual: as conquistas da modernidade e 
o impacto que tais conquistas estão a ter nas relações educativas, mormente na relação 
pedagógica, dada a sua especificidade. A problematização do Outro como um 
semelhante no ato educativo, bem o desemparceiramento entre autoridade e poder, são, 
entre outros, interrogações que molduram o presente trabalho. 
Por último, a opção por Houssaye enraíza-se no percurso que o estudo traçou: da análise 
da origem filosófica e política do conceito de autoridade à crise e declínio da mesma, 
nomeadamente da autoridade educativa e afirmação da disjunção educação/escola. É no 
contexto escola que a legitimidade da autoridade é questionada e filtrada, a partir de 
múltiplas perspetivas, das quais enfatizamos a visão filosófica, correspondendo ao 
Capítulo IV. 
O corolário da nossa jornada de reflexão e análise assume a forma de Conclusão onde 
apresentamos as principais inferências que fomos fazendo ao longo do trabalho, bem 
como deixamos em aberto possíveis caminhos a desbravar.  
Assumimos de forma consciente a complexidade da problemática abordada, assim como 
a ausência de respostas que permitam esboçar um futuro próximo no que diz respeito às 
inúmeras questões que emergem da relação educativa, entendida como uma forma 
muito específica de relação interpessoal, na qual a dimensão ética e antropológica 
assume um maior protagonismo. 
Assim apesar de, como reconhece Meirieu (2005), ser uma problemática amplamente 
debatida, faz sentido, uma vez mais, tentar uma abordagem com o pouco de novidade 
que com certeza aportará à temática mas que, contudo, se assegura como 
intelectualmente necessária e saudável para quem, muitas vezes “amarrado” ao terreno, 
ao “cenário” tem que encontrar espaço para a perplexidade, para o questionamento, no 
âmbito da Filosofia da Educação. 
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Pensamos que a tarefa da Filosofia da Educação radica precisamente nesta necessidade 
de reflexão sobre as nuances do mundo atual, nomeadamente as que se encontram 
relacionadas com a crise global que se vive na educação, pois se a educação se revela 
inadequada, se ela se encontra em crise, é hora de repensar sua relação com o humano 
no contexto de um mundo complexo. (Severino: 2011: 139). 
A situação educativa vivenciada no mundo atual não pode deixar indiferente quem tem 
consciência da realidade multifacetada na qual, impotentemente, se vê inserido, mas que 
com um distanciamento intencional, pode procurar fugir a uma abordagem 
esquematizada e fragmentada do universo educativo. Daí nos termos colocado o desafio 


























CAPÍTULO I | PENSAR A AUTORIDADE  
 
Uma das mais emblemáticas filósofas de todos os tempos, Arendt, diagnostica no 
mundo moderno uma crise geral que transcende fronteiras espaciais e que coloca em 
causa a delimitação específica de problemas afirmando a falsidade da crença humana 
sobre o impacto circunscrito dos efeitos de tal fenómeno. Desta forma, a crise 
vivenciada em dimensões à primeira vista estanques, faz parte de um problema mais 
global e globalizante que abrange a política e a educação.  
A conotação, por vezes negativa, da palavra crise é desconstruída com Arendt que a 
considera uma oportunidade, na medida em que tem sempre como efeito fazer cair 
máscaras e destruir pressupostos
3
, obrigando a retomar as questões de base, questões 
essenciais que conduzem à indagação filosófica. Tal oportunidade só deixará de o ser se 
as grandes questões forem ignoradas e a indagação substituída por preconceitos. 
Aceitando tal convite é importante encontrar o que origina e fundamenta tal crise no 
espaço educativo na medida em que, tudo é questionável, o que, se, já por si, pode 
configurar-se como perturbador, mais complexo se torna quando verificamos que, sem 
prejuízo do debate e da interrogação, não podemos aceitar que tudo seja, de facto, 
possível, sobretudo numa época em que, através dos avanços tecnológicos e políticos, 
tudo é, apesar de tudo mais possível. (Carvalho: 2010: 17). 
O indício mais expressivo da crise e que denuncia a sua profundidade e gravidade é o 
facto de se ter expandido para esferas em que a dimensão ética e antropológica são mais 
nítidas, como a educação, cuja essência do problema reside na natalidade, no 
aparecimento de novos seres humanos que necessitam de serem acolhidos num mundo 
que lhes é estranho, pois a educação é uma das actividades mais elementares e mais 
necessárias da sociedade humana a qual não permanece nunca tal como é mas antes se 
renova sem cessar pelo nascimento, pela chegada de novos seres humanos.
4
  
Assim, se a crise conduz ao abandono do lugar-comum e impõe uma atenção especial às 
questões essenciais, remete para uma necessária clarificação conceptual que, na esfera 
                                                 
3
 ARENDT, Hanna. (1961). The Crisis in Education. in Between Past and Future: Six Exercises in 
Political Thought. New York : Viking Press. In O. Pombo (Org. Trad.). (2000) Quatro textos excêntricos. 
Filosofia da Educação (Hannah Arendt, Eric Weil, Bertrand Russell e Ortega y Gasset). Lisboa: Relógio 
de Água, p. 23. 
4
 Idem, p. 37. 
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da educação convoca a noção de autoridade. Na perspetiva de Arendt, na educação e na 
instrução das crianças, a autoridade, no sentido mais amplo, foi sempre aceite como 
uma necessidade natural, manifestamente requisitada por necessidades naturais, a 
dependência da criança, e por necessidades políticas, a continuidade de uma civilização 
constituída que só pode ser assegurada se os novos que chegam pelo nascimento forem 
introduzidos num mundo preestabelecido onde eles nascem como 
estrangeiros/estranhos. Que autoridade e porque no seu sentido mais amplo? 
Retomaremos este fio da meada na procura de clarificação da noção de autoridade. 
Também Mendel enfatiza a importância do fenómeno – Autoridade5 como fundamento 
das sociedades humanas desde o início da humanidade, evidenciando o ambiente de 
crise que se traduz numa desagregação que, na sua perspetiva, afetará não só a relação 
do indivíduo com a sociedade mas também a relação do indivíduo com ele próprio ao 
ponto de colocar em causa a sobrevivência da noção de indivíduo e do pensamento 
individual.  
O caráter não virtual da crise manifesta-se no esbatimento do consenso social que, 
varrido por um “vento” de não liberdade, transporta consigo a diluição do indivíduo, do 
direito e dos valores perante o estado. Açaimada, excitada e manipulada nas suas 
paixões a pessoa, no interior de tal relação de força, “não é nada”6. A crise da 
Autoridade como consenso social é uma realidade e a necessidade de um novo consenso 
social remete para um paradigma onde a Autoridade não terá lugar, onde será 
substituída por uma nova realidade, o uso da força ou a assunção antropológica da 
importância do conflito. 
Que espaço, então, para uma educação com vocação antropológica que consiga 
mobilizar os direitos humanos como conquistas que transcendem a dimensão politica?  
Assistimos, na interpretação de Renaut, a uma crise de legitimidade das instâncias às 
quais são imputadas responsabilidades pela função educativa. O embelezamento do 
passado, associado a diferentes problemas que derivam das inquietudes resultantes da 
ausência de modelos e referências que possibilitem aos adultos encarar o futuro com 
alguma segurança, convidam inevitavelmente a uma reflexão sobre os tempos que 
vivemos e sobre as escolhas que fazemos. A cultura democrática radica na igualdade e 
na liberdade e tem vindo a sedimentar a laicização do poder educativo o que tem vindo 
                                                 
5
 Na obra referenciada a palavra Autoridade aparece sempre com maiúsculas. 
6
 MENDEL, Gérard. (1973). Para descolonizar a criança. Lisboa: Publicações Dom Quixote, p. 32. 
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a levantar problemas na conciliação de direitos e deveres das crianças com a sua 
dependência dos adultos. 
Desta forma, o caminho atual da educação pode levar a uma rutura com consequências a 
nível da existência individual e coletiva, remetendo com caráter de urgência para uma 
correção que passará pela recomposição da autoridade. 
Na verdade, questionar o sentido e o significado da educação atual é indagar o sentido e 
a legitimidade da autoridade e do poder no paradigma da educação contemporânea. 
Carvalho (2010: 42) no ensaio Autorite et pouvoir dans l’ education contemporaine: un 
pouvoir sans autorite est -il possible ou souhaitable? questiona a possibilidade e o 
caráter desejável de um poder sem autoridade, ou seja, de um novo poder que não se 
alicerça na dimensão tradicional de autoridade, permitindo projetar uma nova dimensão 
axiológica de poder. 
A natureza e vocação antropológica e ética da educação conduzem ao questionamento 
das finalidades da educação, pelo exercício da crítica da razão educativa, 
nomeadamente ao terreno onde se desenvolve a relação pedagógica. 
Assim, a pertinência da análise da crise da educação, ou talvez melhor, da crise da 
autoridade na educação, desagua na clarificação conceptual da noção de autoridade e, 
dada a multidimensionalidade da noção (e da própria crise) que, na perspetiva de 
Houssaye
7
,está relacionada com múltiplos setores, perspetivada sob diferentes ângulos, 
ligada a noções diversas como a influência, o poder, o constrangimento, a violência, a 
disciplina, vividos como estando relacionados (ligados) com a realidade escolar, e uma 
vez que é mal conhecida nos seus prós e contras, na sua origem e nos seus modos de 
atuação segundo Mendel
8
, bem como o facto de que a própria autoridade, como 
conceito, nas palavras de Arendt
9
, se ter obscurecido pela controvérsia e pela confusão. 
A análise da crise da autoridade, a problematização da questão da autoridade, 
convocada para o terreno de educação, em consonância com a proposta de Renaut, as 
grandes questões que orbitam em torno da relação pedagógica e da essência da 
educação, a vocação essencialmente humana da educação, serão temáticas tecidas em 
torno do pensamento de Kant, Arendt, Mendel, Renaut e Houssaye. 
                                                 
7
 HOUSSAYE, Jean. (2001). Autorité ou éducation? Paris: ESF éditeur.  
8
 MENDEL, Gérard. (2003). Une histoire de l’ autorité: permanences et variations. Paris: La Découvert, 
p.8. 
9
 ARENDT, Hanna. (1972). La crise de la culture. Paris: Éditions Gallimard, p. 121. 
 





CAPÍTULO II| PENSAR A AUTORIDADE EDUCATIVA 
 
 
Na verdade, o grande motor da educação 
é a mudança – a sua aceitação e 
promoção ou a sua recusa e refreamento 




Hoje, na relação diária com o Outro, no microcosmos da relação pedagógica, vive-se 
um clima de ausência de certos referenciais que, tradicionalmente, norteavam a situação 
pedagógica e que impunham uma ordem estabelecida e reconhecida que permitia por 
um lado a todos os intervenientes terem bem definido os seus papéis e, por outro, 
estarem fundamentadas as expectativas criadas.  
Tal situação, como abordamos em momentos anteriores, é o reflexo de uma crise mais 
ampla, cultural e até civilizacional, identificada com uma crise da autoridade. Estaremos 
a assistir à emergência de um novo paradigma ou estamos já em terreno de um novo 
contexto referencial, com implicações axiológicas e metodológicas? O que é sentido 
como perda de autoridade, é-o efectivamente? De que falamos quando falamos em 
educação e de falamos quando enunciamos o vocábulo autoridade? 
Como refere Renaut, as conquistas da modernidade são eminentemente axiológicas, 
decorrendo daí a sua dimensão ética e antropológica. Que novos valores conduzem ao 
crepúsculo da autoridade? Qual o contributo da época moderna na definição e/ou 










2.1| Kant: Educar para a autonomia 
 
 
A importância das questões relacionadas com a educação é uma constante ao longo do 
percurso da humanidade. Com efeito, se O homem é a única criatura que tem de ser 
educada (Kant: 2012: 9), a relevância da educação está bem patenteada nesta 
constatação, uma vez que a própria humanidade e racionalidade subjacentes ao humano, 
radicam na educação, pois o homem não vai além daquilo que a sua educação permite. 
Então como educar? 
Podemos considerar a perspetiva de Kant otimista quanto ao impacto positivo da 
educação, da “boa educação”. A dimensão racional do ser humano preserva-o do seu 
pendor animal e permite, através da instrução
10
 e formação, a conquista da sua 
humanidade submetendo-se aos preceitos da razão. Assim, a conquista deixa de ser um 
mero percurso individual uma vez que através da educação o género humano atingirá a 
perfectibilidade, a sua verdadeira natureza (apesar de não estar completamente 
delineada), etapa após etapa, o que abre o prospecto de um género humano vindouro 
mais feliz. (Kant: 2012: 9).  
Contudo, apesar deste esboço assumidamente idealizado e assumidamente 
concretizável, não deixa de evidenciar o caráter problemático da educação, bem como 
as dificuldades intrínsecas à arte de educar
11
 o que interfere com o ritmo, com o tempo 
da educação convocando a ideia de que, no fundo, a educação é uma herança que é 
legada à geração futura que deve concretizar parte dessa promessa. 
A crença de que no homem existem as sementes do bem confere à educação um 
propósito eminentemente ético e, portanto, humanista.  
Na perspetiva kantiana a educação deve desenvolver segmentos fundamentais do 
homem através da disciplina (domínio da condição animal), da cultura (obtenção de 
                                                 
10
 A disciplina preserva o homem de se desviar, mediante os seus impulsos animais da sua destinação – a 
humanidade. (…) A disciplina é, pois, meramente negativa, a saber, a ação pela qual se remove o 
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aptidões através do ensino e da instrução), da prudência (ajuste à sociedade) e a 
moralização (desenvolvimento da autonomia moral que permite escolher os fins que são 
bons). Curiosamente, Kant questiona a dimensão castradora do adestramento que, 
embora possa existir como forma de educação não esgota a verdadeira educação que 
deve conduzir à autonomia da razão, ao esclarecimento que permite ao humano o 
pensar, bem como o constrangimento que a política convoca quanto à educação. 
A dicotomia entre a dimensão animal e racional do ser humano, a recusa da educação 
como mero adestramento, a conquista da racionalidade e, por consequência, da 
liberdade, abrem espaço à questão da autoridade. 
A autoridade encontra-se efetivamente ligada à educação e, segundo Kant, deve estar 
exclusivamente nas mãos da educação pública, nas mãos dos precetores e não na 
educação privada ao abrigo dos “caprichos dos pais” (Kant: 2012: 23), na medida em 
que parece existir maior vantagem na formação integral do cidadão. O precetor, que 
guia para a vida (ao contrário do professor que é um mero instrutor), tem como função a 
prescrição de orientações até ao momento em que se dá a conquista da autonomia. 
Contudo, admitindo a necessidade da coação, Kant levanta a questão da liberdade, como 
cultivo eu a liberdade na coacção?
12
. 
A primazia dada à liberdade transforma a coação não numa finalidade, mas num 
instrumento de formação do humano racional e livre devendo a própria formação 
respeitar a dimensão temporal intrínseca ao ser humano daí que, Na infância, ser hábil, 
prudente e de boa índole, sem matreirice, à maneira dos adultos, serve de tão pouco 
como uma mentalidade infantil num adulto. (Kant: 2012: 28). 
Se a autoridade justifica a coação, não como fim em si mesma mas como meio, convoca 
igualmente a necessidade da obediência. A obediência desenvolve-se a dois tempos, 
num primeiro momento, referente à vontade absoluta e, num segundo momento, 
referente à vontade reconhecida como racional e boa. Há uma dimensão voluntária na 
obediência que deriva, uma vez mais, da racionalidade, de um assentimento intencional 
da razão às orientações fornecidas por um guia, articulando a interioridade e a 
exterioridade e conquistando a autonomia. 
Apesar de admitir castigos corporais ou morais, Kant realça o facto de a coação física 
interferir com a reflexão quer da criança, quer do adolescente.       
                                                 
12
 KANT, Immanuel. (2012). Sobre a Pedagogia. Lisboa: Edições 70, p. 24. 
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Assim, há uma conceção de educação na qual a autoridade se traduz num exercício do 
poder de educar no qual está presente o respeito pelo Outro.  
Há que reconhecer a distância temporal que nos separa do filósofo quanto à práxis da 
relação educativa, às condicionantes sociais e culturais vivenciadas de forma 
completamente diferente, ao espaço familiar e escolar com coreografias muito 
diferentes, situando-nos numa realidade fenomenicamente diferente. Contudo, o facto 
de Kant sentir necessidade de fazer um pequeno ensaio sobre questões da educação 
denota a importância (visível nas citações anteriormente apresentadas) que tais questões 
assumem na conquista da humanidade. É inclusivamente interessante sentir a 
“proximidade” e atualidade de algumas considerações kantianas. 
 
O pressuposto fundamental da proposta kantiana é a ideia de que a educação é o que 
permite alcançar a verdadeira humanidade pois, por detrás da educação, aloja-se o 
grande segredo da perfeição humana
13
. Na verdade, a autonomia do ser humano deriva 
da conquista de liberdade através da educação, isto é, um ser humano só é 
verdadeiramente livre quando educado, e a cultura, parte positiva da educação, permite 
o desenvolvimento da dimensão física e moral no sujeito (dimensões que se 
complementam estando uma relacionada com a natureza a e a outra com a liberdade.) 
Ao salientar o facto de que a escola é a cultura por coação, assume tal situação como 
necessária na medida em que é a escola que cria as oportunidades para conquistas que, 
no futuro da criança ou do jovem, se constituirão como mais-valias na sua construção 
enquanto pessoas. Há, no pensamento kantiano, a assunção de que até a uma certa idade 
não existe autonomia, o ser enquanto heterónomo deve ser guiado, orientado por valores 
que proporcionem uma formação integral que o levem a ganhar a sua racionalidade e 
liberdade e, portanto, a tornar-se plenamente humano. 
Existe um percurso da obediência (heteronomia) para a apropriação do conceito de 
dever (autonomia) no qual, num momento inicial, a vontade deve ser conduzida (não 
tem que ser quebrada) para que se consiga ultrapassar os obstáculos naturais, de início a 
criança tem de obedecer às cegas (Kant: 2012: 55), mas porquê? Porque não tem 
discernimento suficiente e nessa primeira etapa da vida é fundamental a condução.  
A criança não é vista como um igual porque a sua capacidade racional não lhe permite 
ainda a utilização consciente dessa capacidade, embora não deixe de ser um semelhante 
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 20 | P á g i n a  
 
porque é já um ser humano, racional e livre em potência. Assim sendo, não há 
propriamente uma imposição descontextualizada, mas sim uma imposição que deriva da 
necessidade de proteção, de encaminhamento, de orientação. Curiosamente, as máximas 
morais não se cultivam com castigos, mas sim com o facto de tornar tais normas 
percetíveis à criança, pois é nestas que se deve formar não o caráter do cidadão mas 
sim o caráter da criança. 
14
 
Ao contrário da criança, a ideia de adolescente remete para a ideia da maturação que se 
traduz no facto de que, o fenómeno da obediência na criança é diferente do mesmo no 
adolescente, na medida em que este já é capaz de se sujeitar às regras do dever, não de 
uma autoridade que lhe é exterior, mas de uma autoridade interior que ele reconhece 
como imperativa. Logo, evidencia-se a defesa de um ensino adequado à idade e que 
traga felicidade à infância, permitindo desenvolver capacidades que, num crescendo, 
conduzam à autonomia. 
A questão da autoridade na relação educativa encontra-se, em Kant, moldurada por uma 
dimensão axiológica consubstanciada na liberdade, na autonomia e na racionalidade e 
deve estar nas “mãos” dos precetores enquanto guias. Assim, apesar de reconhecer as 
dificuldades inerentes à arte de educar, a autoridade exerce-se sobre a criança e o 
adolescente no sentido de os desenvolver na procura da perfeição da humanidade e 
respeitando o seu percurso na conquista da necessária autonomia. Será a educação, 
através da moral, que permitirá que a razão se eleve aos conceitos de dever e de lei, 
visto, Na educação tudo assenta no estabelecimento por toda a parte de alicerces 
correctos e em torná-los compreensíveis e aceitáveis às crianças. (Kant: 2012: 73). 
Desta forma, a autoridade encontra-se legitimada pela procura de perfeição da 
humanidade através da educação, na consequente necessidade do jovem valorizar a sua 
vida e no respeito pela lei moral, assumindo uma função temporária mas fundamental na 
medida em que viabiliza o alcance do objetivo central: a conquista da liberdade que 
torna o homem humano. 
Porém, fica em aberto a questão equacionada por Kant: como conciliar liberdade e 
constrangimento? Transpondo esta questão para o ato educativo, em que medida a lei 
moral, pelo necessário constrangimento que impõe, pode ser o alicerce da liberdade 
como requisito da relação pedagógica? 
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2.2 | Arendt – Autoridade educativa como responsabilização pelo 
Mundo 
       
A educação é assim o ponto em que se decide se se 
ama suficientemente o mundo para assumir a 
responsabilidade por ele e, mais ainda, para o 
salvar da ruina que seria inevitável sem a 
renovação, sem a chegada dos novos e dos jovens. 




Também Arendt, apesar da distância temporal, perspetiva a educação como “uma das 
atividades mais elementares e mais necessárias da sociedade humana
15
 e, tal como 
Kant, realça o facto da criança, “recém-chegada”, não ter atingido a sua maturidade, 
estar em devir, sendo em potência um ser humano que se atualizará pelo processo 
educativo. Contudo, a filósofa enfatiza a questão da autoridade enquanto fundamento de 
uma crise vivenciada no mundo e, em particular, na educação. Como justificar tal 
situação? E, primordialmente, em que consiste a autoridade no terreno educativo? 
Comecemos por esta última questão. 
Assumindo que a própria autoridade, como conceito, deixou de ser claro, se tornou 
confuso e que todos reconhecem que existe uma crise de autoridade que acompanha o 
desenvolvimento do mundo moderno no nosso século, Arendt considera que é 
precisamente o facto de a autoridade ter desaparecido do mundo moderno que 
fundamenta o colocar da questão, uma vez que a autoridade, no cenário educativo, é 
uma autoridade pré-política que presidia às relações entre adultos e crianças, professores 
e alunos. Dada a complexidade do conceito e para evitar mal entendidos na clarificação 
conceptual, há que realçar o que a autoridade nunca foi: por um lado, a autoridade, ao 
convocar a noção de obediência, é muitas vezes concebida como uma forma de poder 
ou de violência. Contudo, a autoridade exclui sempre o uso de meios exteriores de 
coerção, pois quando se utiliza a força não falamos em autoridade. Por outro lado, a 
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autoridade é incompatível com a persuasão que pressupõe a igualdade e funciona por 
um processo de argumentação. Face à ordem igualitária da persuasão existe a ordem 
autoritária que é sempre hierárquica. A relação autoritária entre o que comanda e o que 
obedece não se funda ou recai nem sobre uma razão comum, nem sobre o poder daquele 
que comanda. O que há em comum é a hierarquia que é reconhecida pelo lugar que cada 
um ocupa, não havendo possibilidade de identificação da autoridade com a violência, na 
medida em que esta não se pode tornar um substituto da autoridade, da mesma forma 
que o ateísmo não poderá ser o substituto da religião. 
O conceito de autoridade, auctoritas, emerge do verbo augere, aumentar, e tem origem 
nos romanos. Os homens dotados de autoridade eram os mais velhos, o Senado ou os 
paters, que a obtiveram por herança e por transmissão dos fundadores, dos ancestrais, 
os maiores.
16
 Assim, a autoridade assume-se originalmente como um aumentador do 
poder, neste caso particular, político. Por outro lado, potestas, contrariamente à 
autoridade não se encontra enraizado no passado, é o poder legal baseado no 
estatuto e na relação de hierarquia, concedido pelas instâncias superiores da sociedade 
para tomar decisões, se necessário recorrendo à coacção. E na educação? Como 
conceber a autoridade na educação? 
No caso da educação, a responsabilidade pelo mundo toma a forma de autoridade
17
, 
isto é, a autoridade tem como fundamento a responsabilidade pelo mundo. Os 
educadores, apesar de não serem os construtores do mundo e de, por vezes, o desejarem, 
inclusivamente, diferente daquilo que é, são, na perspetiva arenditiana, os representantes 
desse mundo em incessante transformação e, portanto, responsáveis pela introdução dos 
jovens, dos novos
18
 nesse mesmo mundo. 
Assim sendo, existindo uma crise na educação, nomeadamente na autoridade, esta tem 
que ser interpretada quer como uma rejeição da responsabilidade, quer de dar ordens, 
quer de obedecer a essas mesmas ordens e indagar as causas que têm como efeito a 
recusa de assunção de responsabilidade pelo mundo por parte dos adultos. 
Na análise de Arendt são realçadas três razões chave. 
 Em primeiro lugar, o pressuposto de que existe um mundo e uma sociedade formada 
pelas crianças (perspetivadas em grupo e não enquanto indivíduos), consideradas como 
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seres autónomos e que se devem governar a si próprias. Deste modo, a função do adulto 
reduz-se a assistir a este processo, estando a autoridade no grupo das crianças.  
As consequências da aceitação deste pressuposto redundam na quebra das relações de 
(con) vivência entre adultos e crianças. Do ponto de vista do adulto há uma privação de 
contacto com a criança o que se traduz num afastamento. Na perspetiva da criança, 
precocemente emancipada face à autoridade dos adultos, traduz-se, igualmente, num 
afastamento que resulta numa submissão à autoridade da maioria (grupo das crianças), 
ou seja, a uma tirania maior à qual habitualmente reagem ou sob a forma de 
conformismo ou de delinquência. 
Em segundo lugar, um pressuposto que se relaciona diretamente com o ensino. Na 
interpretação de Arendt, a pedagogia tornou-se a ciência do ensino em geral sob a 
influência da psicologia moderna e das doutrinas pragmáticas. Assim, o professor é 
aquele que é capaz de ensinar qualquer coisa (a sua formação é no ensino e não num 
domínio particular). As consequências de tal pressuposto assumem duas faces, por um 
lado, é retirada ao professor a fonte mais legítima da sua autoridade (competências 
científicas) e não podendo contar com a autoridade que a sua competência lhe conferia 
cria-se um vazio no papel essencial de ser professor, por outro lado, o aluno fica 
abandonado à sua sorte.  
Este pressuposto é adjetivado como pernicioso pelo papel fulcral desempenhado na 
crise, uma vez que não pode nunca ser posta de parte a ideia de que o professor é aquele 
que sabe mais e que é mais competente assumindo, desta forma, a liderança na relação 
educativa uma vez que tem mais experiência de mundo. 
Por último, o pressuposto de que não se pode saber e compreender senão aquilo que se 
faz por si próprio, ou seja, a substituição do aprender pelo fazer, do trabalho pelo jogo. 
A inculcação de um saber fazer em vez de ensinar um saber e a transformação das 
instituições do ensino em geral em instituições profissionais, tiveram como 
consequência que as crianças não conseguissem adquirir conhecimentos solicitados por 
um programa de estudos normal. Arendt salienta, curiosamente na linha de Kant, que o 
trabalho não é jogo e que a supremacia do jogo inviabiliza, na criança, a aquisição do 
hábito do trabalho, fundamental para o seu desenvolvimento integral.  
Estes pressupostos são corrosivos e conduzirão ao modelo anterior, isto é, o ensino será 
conduzido com autoridade/autoritarismo. 
Assim, o problema da educação moderna radica no estabelecimento de um mundo 
próprio da criança desarticulado com o mundo dos adultos, apesar do objetivo central da 
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educação moderna ser o bem-estar da criança. Ao emancipar a criança ignorou-se 
completamente a condição necessária ao seu crescimento e desenvolvimento, na medida 
em que ainda não são adultos (contrariamente ao caso da emancipação dos 
trabalhadores e das mulheres) e, por isso mesmo, estão num estádio em que viver e 
crescer é mais importante que a personalidade. 
Então qual será a função da escola no fenómeno educativo? Para Arendt, a escola, 
instituição entre o domínio privado do lar e o mundo, torna possível a transição da 
família para o mundo e tem a responsabilidade de assegurar o livre desenvolvimento das 
qualidades e caraterísticas das crianças que devem ser introduzidas no mundo de forma 
gradual. 
A essência da tarefa da educação é sempre acarinhar e proteger alguma coisa, no fundo, 
assumir uma atitude conservadora que permita preservar o que é novo em cada criança e 
que, por isso mesmo, só tem validade na especificidade do cenário educativo. 
A crise da autoridade na educação está relacionada com a crise de novas atitudes 
perante o que é o passado e o educador tem como dever mediar o velho e o novo. A sua 
profissão exige um profundo respeito pelo que é passado, combatendo o sentimento de 
indiferença, presença incontornável num mundo que se deixou embalar pela 
massificação. Fazendo referência a Políbio, Arendt salienta que educar é permitir a 
alguém ser digno dos seus antepassados, fundamentando a autoridade do professor no 
passado. 
Assim sendo, a autoridade do professor advém da sua responsabilidade para com o enoi, 
da sua vivência e do seu conhecimento “maior do mundo” relativamente aos recém – 
chegados, aos novos e, por outro lado, da heteronomia subjacente precisamente ao 
estatuto de novo no mundo. Submeter a criança à autoridade de um igual, que como 
igual reproduz a estranheza que o mundo oferece, é a desresponsabilização. 
A legitimidade da autoridade na educação pressupõe a existência de um mundo que 
deverá acolher os recém-chegados, integrá-los, dando-lhes a conhecer o presente, 
herança de um passado, mas igualmente prenúncio de um futuro, plataforma de 
mediação entre o velho e o novo, legando o que existiu e abrindo caminho para a 
inovação aportada pelos novos. Como tal, apesar das boas intenções presentes na 
procura da emancipação da criança, a entrega da criança a si própria colide com o seu 
estatuto de novo, de potência ainda não atualizada na sua humanidade e conduz ao 
desrespeito básico. Respeitar o Outro, neste caso concreto, consiste em respeitar o seu 
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estádio de desenvolvimento, a sua necessidade de acolhimento e de proteção e o adulto, 








A constatação de uma “desigualdade” de humanidade entre o universo da criança e o 
universo do adulto está, igualmente, presente no pensamento de Mendel que considera 
que todas as formas de exploração do homem pelo homem, tanto religiosa como 
económica, tanto do colonizado e da mulher como da criança, são consubstanciadas no 
fenómeno-Autoridade
19
, derivado da dependência biológica e psicoafectiva da criança 
pequena relativamente aos adultos. Que leitura faz Mendel do fenómeno-Autoridade? 
Como caraterizar tal fenómeno? Se a morte do fenómeno-Autoridade está anunciada, o 
que conduziu a tal situação? Que nova realidade irá emergir que permita ocupar o lugar 
do fenómeno – Autoridade? Que novos estatutos para a criança e para o adulto? 
A análise efetuada por Mendel sublinha aspetos que dialetizam as dimensões psíquicas, 
sociais e culturais. Assim, o fenómeno-Autoridade é perspetivado como o consenso da 
juntura do social e do psíquico, que permite a ligação de cada um dos membros de um 
grupo entre si ou de uma sociedade, considerados como entidade, decorrendo daqui a 
explicação de algumas das dificuldades em analisar a autoridade como fenómeno.  
Segundo Mendel, apesar das dificuldades que a compreensão deste fenómeno implica, 
esta é possível, se tivermos em conta uma dupla abordagem (sociológica e psicológica), 
as suas especificidades enquanto ciências humanas, sem a precisão das ciências da 
natureza, e a diversidade de escolas. 
Partindo dos considerandos anteriores, vamos tentar caraterizar, de acordo com o autor 
supracitado, o fenómeno-Autoridade.  
Em primeiro lugar, o fenómeno-Autoridade não pode prescindir de uma transcendência, 
seja ela religiosa ou laica, da qual decorre a sua legitimidade, fluindo de cima para 
baixo, investindo por degraus e de modo hierárquico aqueles que dela são revestidos, 
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pois o movimento da autoridade ocorre sistematicamente de cima para baixo e nunca o 
contrário. Assim, esta dimensão hierárquica tem como consequência primeira o facto de 
a criança estar completamente desapossada de autoridade, estando todas as autoridades 
acima dela.  
Em segundo lugar, a autoridade tem uma componente psicoafetiva. Para a explicitar 
Mendel convoca a definição de amor e a ligação primeira entre mãe e filho. A mãe é 
fonte de prazer e é amada, e é fonte de desprazer e é agredida. A Autoridade reside no 
jogo que o adulto faz com a criança o qual assenta na culpabilidade humana, isto é, no 
medo do sujeito perder o amor do objeto, seja por que ele é destruído, seja por que é 
atacado e se afasta. No fundo, decorre do medo de abandono que é usado para habituar a 
criança a submeter-se à autoridade dos adultos.  
A desigualdade biológica criança/adulto apoia-se na consequência psicoafectiva. A 
cultura ambiente através da exploração da culpabilidade impede que a criança se torne 
autónoma e afetivamente independente, aumenta o período de infantilização 
psicoafectiva e, conjuntamente com a tendência que a criança tem de idealizar o adulto, 
redunda na desigualdade mencionada.  
O elemento ativo do condicionamento será a chantagem com o amor que pode ser 
praticada desde muito cedo, até sobre o bebé, alicerçado na formação do reflexo 
condicionado de obediência ao adulto como representante da Autoridade, criando o 
reflexo de responder a uma imposição do adulto como se a ordem proviesse de si 
próprio. Como consequência, o fenómeno-Autoridade implica que o Ego-crítico não se 
manifeste. Assim, para nós, o fenómeno-Autoridade não é mais do que a sequela mental 
da desigualdade de força da criança relativamente ao adulto, desigualdade explorada e 
perpetuada com a ajuda de um condicionamento fundado antes de mais sobre a ameaça 
de uma retirada do amor em caso de não-submissão.
20
 
Curiosamente, já Kant chamava a atenção para este facto quando salientava o respeito 
pelas características intrínsecas da criança e a necessidade de educar para a autonomia. 
Em terceiro lugar, para Mendel, o vocábulo Autoridade evidencia a reivindicação de um 
direito, o poder unilateral do grupo ou sociedade sobre o indivíduo. Dado o 
condicionamento sofrido em criança, o adulto fica submetido à autoridade que precisa, 
apenas de vez em quando, de ser reativada.  
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A propósito da autoridade são habitualmente invocados os conceitos de sociedade ou de 
grupo quando se trata apenas do poder das minorias sobre as maiorias, realçando a 
existência de uma força interior que faz do sujeito um autómato, sem consciência, que 
reage aos estímulos da autoridade. Assim sendo, só há um tipo de autoridade construído 
sobre um modelo hierárquico, que encontra a sua justificação numa transcendência 
religiosa ou laica considerada superior ao indivíduo, legitimando o poder de uma 
minoria sobre a maioria formando-se através do condicionamento da criança. 
É precisamente nesta dimensão de condicionamento, neste caso, de 
descondicionamento, que repousa a morte do fenómeno-Autoridade. Quais os fatores 
responsáveis pelo menor condicionamento das crianças à autoridade, pela formação 
menos coerciva do reflexo de submissão aos pais e aos adultos? 
Segundo Mendel, a revolução tecnológica (e não científica) trouxe uma nova visão do 
mundo na qual a criança deixa de entrar na vida ativa e profissional dos adultos, uma 
vez que a especialização do trabalho apela à necessidade de formação especializada 
(quem pode assegurar esta formação são os professores, a escola e mais tarde a 
faculdade, democratização do ensino), o desenvolvimento tecnológico, em virtude da 
sua força determinante, submete as sociedades e os indivíduos às suas regras 
conduzindo a um fenómeno de desagregação das instituições socioculturais e o mundo 
tornou-se uno (globalização) devido à rapidez da difusão das informações. Assim, o 
meio ambiente e os hábitos de vida são alterados dadas as exigências do mundo do 
trabalho e da produção, surgindo um mundo novo e desconhecido e todo o sistema de 
valores anterior, fundado sobre o princípio da Autoridade tem, na análise de Mendel, 
tendência a desaparecer em detrimento do princípio da Eficácia. Se o princípio da 
Autoridade se apoia no condicionamento da criança à submissão, o princípio da Eficácia 
exige da criança maior agilidade intelectual e psicoafectiva, apesar de encerrar em si 
uma contradição ao exigir o espírito critico e inventivo do homem e, simultaneamente, a 
sua capacidade de adaptabilidade sob a pressão da dimensão económica. Deste modo, 
pela primeira vez na história da humanidade, o devir das sociedades está submetido a 
um princípio que transcende a humanidade e o dilema entre o princípio da Autoridade e 
o princípio da Eficácia só poderá ser ultrapassado com o desaparecimento da autoridade 
que só ocorrerá se uma revolução pedagógica preceder e acompanhar a revolução 
económica. 
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Mendel enfatiza a desagregação das instituições socio culturais fundadas anteriormente 
no princípio da Autoridade que atinge a herança sociocultural, aquele de quem se herda 
(o adulto), o modo de transmissão da herança e o herdeiro (a criança e o adolescente). 
As consequências do aniquilamento das instituições socioculturais (fundadas na 
autoridade) pelo princípio da eficácia são duplas e diretas. 
A primeira consequência é de ordem psicológica: vários fatores relacionados com a 
perda de superioridade absoluta da imagem masculina e a emergência de uma mulher 
mais livre e emancipada, a sociedade de consumo, o enfraquecimento do fator idade 
levam a que (…) a sociedade dos adultos já não aparece à geração jovem como 
protetora e tranquilizadora, mas como perigosa. (Mendel: 1973: 145). A segunda 
consequência é de natureza sociológica na medida em que, a integração do jovem na 
sociedade é mais difícil, existindo a consciência da sociedade como perigosa e a 
impotência do adulto em resolver os problemas. Estes aspetos aliados ao fenómeno 
fundamental no plano sociológico, o agrupamento maciço das crianças e adolescentes 
na instituição escolar dão origem, na perspetiva de Mendel, a uma verdadeira classe de 
idade que culminará numa classe social. 
Apesar de o princípio da Autoridade e o princípio da eficácia corresponderem ambos a 
uma forma disfarçada de escravidão, a verdade é que a nova realidade apoiada num 
menor condicionamento das crianças à autoridade e no agrupamento na instituição 
escolar, originou uma classe social psíquica e culturalmente separada do mundo adulto 
assumindo a recusa e a dessubjugação como pontos nucleares, podendo vir a ser o 
agente de criação de novas formas sociais não autoritárias.  
 
Na realidade, a criança – adolescente exerce, inclusivamente e pela primeira vez na 
história da humanidade, uma ação sobre o adulto e uma influência específica, não 
aceitando cegamente as indicações dos pais formulando com frequência juízos de valor. 
Passa-se de um paradigma do século XIX em que a criança é condicionada no espaço 
familiar para uma situação, escolas quarteis, em que a criança é condicionada de forma 
agrupada estando o grupo submetido a uma minoria, os professores. O desenvolvimento 
da educação de massas com a imposição da escolaridade obrigatória conduz a que a 
instituição escolar agrupe a juventude que desenvolve uma consciência de classe de 
idade. Esta consciência conduz ao desaparecimento do princípio de obedecer sem 
compreender, que equivale ao desaparecimento da autoridade.  
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É precisamente neste contexto que Mendel realça o facto de que a abordagem do 
fenómeno-Autoridade conduz à reflexão sobre o conflito como princípio criador e na 
necessidade de aceitação da luta entre contrários como possibilidade de um novo 
consenso social com implicações pedagógicas.  
Assim, Sendo o nosso diagnóstico, (…) de que o fenómeno-Autoridade, atingido 
mortalmente, se desagrega, a questão propriamente vital é a de saber sobre quê se 
apoiará o novo consenso social que se há-de estabelecer.
21
 Apesar de diagnosticar a 
força pura como sucedânea natural do princípio da autoridade, Mendel, defende que 
seria desejável que o fenómeno-Autoridade desaparecesse num processo de desse lugar 
a uma nova etapa, que implicasse uma descolonização da criança. A revolução seria 
necessariamente pedagógica e, portanto, antropológica. O desenvolvimento da 
psicomotricidade mostra à criança que não é totalmente impotente e dependente. Há, 
desta forma, uma conquista antropológica, na medida em que, ao crescer o poder do 
homem (motor, psíquico, afetivo, intelectual, político), diminui a sua dependência e 
ocorre uma progressão no sentido da libertação, no sentido humano, pois conquista um 
certo grau de “liberdade” que não consiste apenas no desenvolvimento da consciência 
crítica, mas no facto de assumir os fantasmas inconscientes, a culpabilidade e a 
agressividade tanto quanto possível. (Mendel: 1973: 171). 
Esta afirmada humanização é um progresso axiológico que implica uma criação 
contínua de valores, sendo o conflito, ainda que entendido num sentido muito particular, 
um dos valores referência que o contexto social e cultural poderia atualizar. Há, de 
facto, na abordagem de Mendel, um prenúncio de revolução pedagógica que fará 
emergir um estatuto de igualdade entre a criança e o adulto permitindo o 
desenvolvimento do fenómeno-Conflito como valor e como novo consenso social. 
Segundo Mendel, o homem confronta-se com uma problemática consubstancial à sua 
natureza, ou seja, a divisão entre dois universos: o universo do fantasma inconsciente 
(regido por processos primários) e a libertação à ordem da psicomotricidade (de onde 
decorrem os processos secundários). A consciência deste conflito pode ajudar na 
progressão e na libertação, na conquista da sua humanização, visto que quanto mais o 
homem possuir consciência crítica, mais poderemos falar em progresso e libertação. 
Assim, todo o progresso axiológico se tornaria impossível no momento atual enquanto 
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uma revolução pedagógica não o precedesse e acompanhasse, Revolução pedagógica: 
a saber, a igualdade da criança relativamente ao adulto.
22
 
O apelo à igualdade justifica-se uma vez que o sujeito adquire o maior grau de 
autonomia compatível com a vida em sociedade. O estatuto de igualdade anula as 
consequências da relação de forças que é alienante tanto para o explorado como para o 
explorador. Por outro lado, a igualdade representa o único compromisso não 
escravizante entre as poderosas aspirações narcísicas dos indivíduos entre si. Na 
interpretação de Mendel, a incompletude de cada sujeito leva a que haja necessidade e 
desejo do Outro, sendo o estatuto de igualdade que assegura o mínimo de uso da força e 
do exercício da agressividade nesta necessidade. Este estatuto é o único que permite a 
ambas as partes escaparem à antiga posição de desigualdade criança-adulto. É na 
medida em que a igualdade constitui a posição antagónica da antiga posição de 
desigualdade total bebé – (ou criança muito pequena) – adulto que ela permite limitar 
as consequências psicoafectivas dessa dependência, isto é, a frustração, a 
agressividade, a inibição do desenvolvimento intelectual e a culpabilidade.
23
 
As situações de desigualdade acarretam um suplemento de agressividade e uma 
frustração do amor-de-si. Para recuperar este amor-de-si é necessária uma igualização 
progressiva dos humanos. Contudo, Mendel chama a atenção para o facto de que nada 
está jamais definitivamente ganho. (Mendel: 1973: 187). Para que haja qualquer tipo de 
vitória, para que aconteça o progresso no sentido da libertação há que assumir a 
importância do Valor como fenómeno sociocultural, bem como facto de a relação entre 
Valor e Autoridade ser antagónica já que o primeiro representa uma libertação 
relativamente à última.  
A Autoridade não é um valor, é um consenso social que desejavelmente deve ser 
substituído, uma vez que, por um lado, o consenso tradicional (fundado sobre a 
autoridade) não pode perdurar e, por outro lado, a força pura como consenso social 
equivale a uma regressão ou desaparecimento dos valores. Assim sendo, a humanidade 
tem que imaginar e instaurar um novo consenso que consistirá em aceitar o estado de 
conflito tanto consigo própria como com a sociedade. Tal consenso entre o indivíduo e a 
sociedade, fundado no conflito, suporia uma aprendizagem longa e difícil que deveria 
iniciar-se muito cedo na instituição escolar. 
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A noção de conflito como valor não se consubstancia na destruição do Outro, nem no 
compromisso, nem na relação de forças ou no cultivo de contradições. A aceitação do 
fenómeno-Conflito, como novo consenso social, é subsidiária de uma revolução 
pedagógica e de uma utopia realista (Mendel: 1973: 227), na medida em parecem estar 
reunidas as condições para que se atualize, nomeadamente, a recusa, por parte da 
criança e do jovem, da sociedade e da herança sociocultural e o corte com o mundo 
adulto que não tem nem o tempo, nem o gosto, nem a competência para os tomar a 
cargo, permitindo que estejam maciçamente agrupados na instituição escolar.  
Também Arendt sublinha a ideia de que as crianças estão abandonadas a si próprias e o 
adulto desresponsabilizou-se do mundo e delas. 
Perante tal constatação, Mendel propõe que exista um ponto de fixação da infância que 
permita construir uma relação de influência recíproca com o mundo dos adultos. Tal 
proposta não postula a existência de um estado de infância “em si” da mesma forma que 
não existe um estado de adulto “em si”, mas sim a negação da inevitabilidade de que o 
homem deixe de ser criança para se tornar adulto. Assim, permanecer criança e tornar-
se adulto pode ser uma forma do homem assumir mais plenamente a sua humanidade. 
Como? A infância poderia ser o pleno desabrochar, destinado a tornar-se definitivo, ao 
longo da vida, das caraterísticas do estado de infância. Deste modo, a criança 
identificar-se-ia parcialmente com o adulto e este não deixaria de se identificar com a 
criança. Por outro lado, as relações adultos-crianças já não seriam construídas segundo 
um tipo de relação individual, mas numa relação de classe, tendo por critério a idade. 
Finalmente, a fusão da instituição escolar seria múltipla permitindo o livre 
desenvolvimento do estado de infância que culminaria na interiorização do princípio do 
conflito como valor em si e como consenso social. Não obstante, (…) o 
descondicionamento à Autoridade não é de modo algum sinónimo de progresso e de 
libertação 
24
 e a infância não pode desenvolver-se como classe senão com a assistência 
dos adultos.  
A análise de Mendel enfatiza a problemática da criança como centro nevrálgico na 
medida em que, se o condicionamento da criança a partir do fenómeno-Autoridade se 
consubstancia na desigualdade, a igualdade e a libertação (descondicionamento 
relativamente à Autoridade), ancoradas no princípio de eficácia, obrigam à emergência 
de um novo paradigma em que o conflito se assume como valor e como modalidade de 
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consenso social e ao qual subjaz a necessidade de uma revolução pedagógica que passa 
não só, por uma nova relação entre o mundo da criança-jovem e o mundo dos adultos, 
mas também pela necessidade de consciências críticas e autónomas que se assumam 
como entidades conflituais. Logo, o encontro entre as duas classes tem que ser 
conflitual e coletivo para que exista progresso de classe de idade a classe de idade, 
tendo os adultos que dar às crianças os meios para estas se exprimirem. (…) hoje tratar-
se-ia, pelo contrário, de aceitar o outro – a criança – na sua diferença como um igual, 








A complexidade do mundo atual, mormente do fenómeno educativo, quer no âmbito 
familiar, quer no âmbito escolar, conduz a dificuldades que, na perspetiva de Renaut, 
levantam questões quanto à temática da autoridade, traduzida na crise de legitimidade 
vivenciada pelas instâncias responsáveis pela função educativa. O embelezamento do 
passado (Renaut: 2005: 7), associado a diferentes problemas que derivam das 
inquietudes resultantes da ausência de modelos e referências, que possibilitem aos 
adultos encarar o futuro com alguma segurança, convidam necessariamente a uma 
reflexão sobre os tempos que vivemos e sobre as escolhas inerentes. A trajetória atual 
da educação pode levar a uma rutura com consequências a nível da existência individual 
e coletiva, remetendo com caráter de urgência para uma correção que passará pela 
recomposição da autoridade. Será tal recomposição possível? Em que medida a procura 
de referências passará pela renovação do tradicionalmente entendido como autoridade 
educativa? Será possível uma nova configuração para a autoridade? Ou estamos perante 
uma coreografia completamente nova na qual a autoridade como era conhecida perde o 
seu espaço? Que pressupostos para uma nova atitude face à relação pedagógica? 
A assunção de uma crise na educação e mais especificamente na autoridade educativa 
leva Renaut a abrir caminho a duas coreografias possíveis: revitalizar, moral e 
juridicamente, as formas de autoridade do passado ou recusar tal revitalização em prol 
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de uma atitude renovada ou transformada da autoridade que está, contudo, por definir. 
Esta última possibilidade ganharia consistência se fosse despoletada a interrogação 
acerca das conquistas irreversíveis da modernidade, nomeadamente a relação com o 
Outro, semelhante e igual (mesmo quando o Outro assume a configuração de 
imaturidade e dependência inerente à criança) que conduz a uma nova inteligibilidade 
do humano e da pessoa, mesmo imatura.  
Os valores humanistas, resultantes dos contributos de Pico de La Mirandola e de 
Descartes, reforçaram a humanidade do homem que se constituiu como potência 
criadora, mestre de si próprio e mestre da natureza. Tal conquista, consolidada pela 
filosofia das Luzes e pelas revoluções políticas do século XVIII (Renaut: 2005: 25), 
traduz-se numa nova dimensão axiológica suportada pelos ideais de liberdade e de 
igualdade. 
Os valores da modernidade constituem-se, assim, como elementos de pré-compreensão 
do mundo, como apriorismos da modernidade  que não mais deixarão de estar presentes 
no relacionamento do homem com o mundo, com o Outro, igual em humanidade e que 
assumem uma dupla dimensão: teórica, enquanto elementos que interferem com a 
compreensão do mundo, e prática, enquanto norteadores da ação humana. Assim essas 
convicções saídas das grandes criações normativas da modernidade, transformaram 
etapa a etapa, sector a sector, tão lógica como profundamente a nossa relação com o 
outro (…). Ao ponto mesmo de chegar, hoje em dia, a prosseguir a sua trajetória na 
família e na escola, em que a relação com a infância se inscreve doravante, também 




Porém, no espaço da relação educativa, o reconhecimento do Outro como um mesmo 
assume, na perspetiva de Renaut, um caráter algo paradoxal, na medida em que a lógica 
da liberdade e da igualdade é desafiada pela assunção do Outro como diferente. Este 




O semelhante, quando criança, não perde o seu estatuto de humanidade transportando 
para a relação educativa a liberdade e dignidade daquele que aprende, não sendo 
meramente treinado/domesticado, mas sim educado. A educação transcende o treino ao 
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exigir do aluno, necessariamente, a compreensão do que adquire ou adquiriu e da 
situação de aquisição, acedendo à significação da finalidade do processo, etapa a etapa, 
indício de que o aluno pertence, em potência, ao mundo comum, parte integrante da 
relação educativa, é já um semelhante, um Outro.   
Esta dimensão paradoxal do Outro como semelhante, como similar, na lógica dos 
valores da modernidade, igualdade e liberdade, mas simultaneamente como diferente, 
pois ainda não se constituiu como ato do que é em potência, apesar da humanidade, 
conduz à conquista de novos direitos, nomeadamente o direito à diferença, à 
diferenciação. 
Tal paradoxo indicia a complexidade inerente ao estatuto de criança como um Outro, 
portador dos direitos fundamentais da humanidade mas que, pela imaturidade e 
dependência, como que coloca entre parêntesis o regime da similitude.  
Segundo Renaut, as grandes alterações axiológicas estruturantes de comportamentos 
individuais ou coletivos convocam o futuro das representações que permitirão o 
desempenho de diferentes papéis que funcionarão como referências nas interações. No 
universo das interações sociais desenvolvidas no interior da lógica dos princípios da 
igualdade e da liberdade, a relação educativa é, por um lado, a mais jovem conquista de 
tal dinâmica e, por outro, a que mais reticências e resistências tem vindo a envolver. O 
cosmos educativo, pela sua configuração, foi aquele que mais se ressentiu com o 
questionamento dos valores das sociedades tradicionais, nomeadamente, a autoridade, 
dado que o poder da educação assume uma forma peculiar de autoridade (escolha de 
conteúdos, referências e normas por parte dos adultos) que, na procura de laços com as 
exigências da modernidade e no aprofundamento desses laços, se revela nebulosa.  
Tal situação pode explicar o momento de crise e consequente necessidade de reflexão 
visando encontrar uma explicação sectorial, decorrente de uma explicação mais global. 
Portanto, o caminho traçado por Renaut vai do mais geral, relações sociais, para o mais 
sectorial, a relação educativa, a qual envolve uma forma específica de poder do adulto 
relativamente à criança. 
Qualquer sociedade se carateriza por relações de poder. O poder educativo ou 
pedagógico, concebido analiticamente, apresenta especificidades que advêm do 
reconhecimento da criança como um semelhante por parte de quem detém o poder, bem 
como das complexas transformações associadas à entrada da humanidade na era 
democrática. Os princípios da igualdade e da liberdade entram em colisão com tal 
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dimensão de autoridade. Como conceber um poder que não assuma a forma de 
autoridade e como saber se tal poder tem futuro? 
Na interpretação de Renaut, estamos na presença da autoridade quando num 
determinado espaço existe desigualdade entre quem exerce o poder e sobre quem ele é 
exercido. Embora não haja autoridade sem poder, existem poderes que não exigem 
autoridade. Para que se estabeleça uma relação de autoridade é necessário que, à 
desigualdade de poder, se cônjuge uma dimensão de autoridade, pese embora 
enigmática. 
O autor que vimos referenciando convoca a perspetiva de Arendt, analisada em capítulo 
anterior, e a análise da noção de autoridade, na etimologia latina, visto que na sua 
origem grega, aquela noção não tinha espaço, apenas o poder tinha dimensão semântica. 
Assim, o apelo à autoridade é o apelo à fundamentação/justificação radicado num 
superpoder. Um poder que adquire uma dimensão de autoridade é um poder 
indiscutível.  
A necessária clarificação conceptual de autoridade e poder permite compreender em que 
medida existe essa necessidade de aumento de poder, a forma como se concretiza e as 
condicionantes históricas, sociais e culturais que interferem nesse potencial aumento de 
poder, quer no contexto do mundo antigo, quer no contexto da modernidade. 
A tentativa da modernidade em consolidar o poder doutra forma, que não através do seu 
aumento, constitui-se como um paradoxo que conduz à seguinte aporia: como reforçar 
um poder que fez a escolha de se fragilizar ao se limitar a si próprio?
27
 
Renaut reforça a ideia de que a modernidade conquistou plenamente a ideia de que 
todos os homens nascem livres e permanecem livres e iguais em direitos, 
nomeadamente com o contributo do pensamento de Locke que afirma a cessação do 
poder parental, não pela emancipação da criança, mas pela conquista de discernimento, 
que a torna livre e cidadã de pleno direito, esvaziando o poder exercido pelos pais. 
A ancoragem da cultura nos valores da igualdade da liberdade permite constatar que 
ninguém é, na sua essência, feito para mandar ou obedecer e que, quem exerce o poder, 
necessita da aprovação daqueles sobre os quais é exercido. Como se reposicionou, 
então, a questão da autoridade na modernidade? 
Não existe reposicionamento, mas sim desemparceiramento do poder e da autoridade 
(Renaut: 2005: 61) fruto da modernização e da democratização configuradas pelos a 
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 já referenciados: liberdade e igualdade. Assim, o poder da 
democracia implica o fim do argumento da autoridade, projetando a possibilidade de 
uma lógica da discussão, da análise crítica, consubstanciadas na argumentação. 
Assim, de acordo com Renaut vivemos o fim da autoridade que nos confronta (…) 
menos com uma catástrofe do que com interrogações inéditas sobre as práticas do 
poder e que essas novas interrogações têm como horizonte o futuro da democracia, ao 
mesmo tempo como regime e como cultura.
29
 
Contudo, na educação, levantam-se questões que não podem ser ignoradas e que 
derivam do exercício do poder entre seres humanos iguais e livres. As dificuldades 
específicas sentidas no mundo da educação radicam, na interpretação do filósofo 
francês, na própria cultura democrática e na (inter) relação que deve ser estabelecida 
entre diferença, identidade, mesmo e Outro. 
O processo de igualização na educação não se pode configurar da mesma forma que a 
igualização dos géneros, uma vez que a igualização da criança carece de critérios claros 
e precisos e a invocação dos direitos da criança, pelo menos até aos dezasseis anos
30
, 
refere-se a quase-direitos. (Renaut: 2005: 109). 
A escola é um espaço no qual a cultura da igualdade tem encontrado alguns obstáculos 
dado que, na perspetiva de Renaut, existe uma relação de diferenciação natural que se 
encontra social e culturalmente conotada com a superioridade de um pólos existindo, 
assim, uma tensão entre a dinâmica da igualdade e a superioridade na relação educativa. 
A vaga dos valores da modernidade só agora tem impacto em certas áreas da educação, 
nomeadamente na família e na escola.  
Até que ponto a criança é um igual? No que concerne à infância, em contrapartida, é 
forçoso constatar que não sabemos até onde vai a igualdade.
31
 Na realidade, a relação 
moderna com a infância só pode radicar na relação de igualdade ou desigualdade em 
direitos e não em humanidade. Nesta última dimensão, a criança tem igual dignidade, 
igual humanidade, contudo, no que concerne à questão dos direitos há que, na leitura 
que Renaut faz do mundo atual, procurar identificar no Outro, que é a criança, a 
alteridade e/ou dissemelhança, que justifiquem direitos específicos, como a proteção 
especial ou a educação autêntica. (Renaut: 2005: 111). 
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A criança constituindo-se, no seio da cultura democrática, como um Outro ao qual se 
reconhece a identidade humana, bem como os direitos-liberdade, embora assuma um 
estatuto paradoxal na medida em que é (…) o único de todos os seres humanos com o 
qual temos de manter relações, não apenas de igualdade em direito e, residualmente, 
de desigualdade de facto, mas igualmente de igualdade e desigualdade em direitos.
32
 
Dada a complexidade da situação, seria errónea a pretensão de simplificar a questão no 
sentido de resolver a crise da educação, traduzindo-se numa abordagem leviana que não 
traria de volta a escola/ família tradicional. 
A crise da educação é, assim, uma crise de valores éticos, relacionada com as 
modalidades do estarmos-juntos (Renaut: 2005: 112), uma crise sem retorno que levou 
algum tempo a constituir-se como tal e que reflete o facto dos educadores, entre eles os 
professores, conceberem a relação interpessoal específica (educativa) como uma relação 
democrática.  
Assim, surge a questão: como conciliar a aquisição dos valores da igualdade e da 
liberdade no espaço educativo com uma estrutura hierárquica e, portanto, desigual? A 
vivência democrática da herança dos valores emergentes da Idade Moderna na educação 
é, segundo Renaut, muito recente, o que justifica não só a crise em si, mas também a 
indagação sobre a sua importância, não ignorando que qualquer situação problemática 
que aporte uma dimensão axiológica, tão significativa quanto a referida, não será 
resolvida rapidamente. 
Perante tal contexto, o filósofo considera que a tradição, por si só, não é resposta para a 
tensão que existe entre a lógica da igualdade e o poder exercido sobre as crianças. Se o 
poder educativo se tem que afirmar na escola, qual a viabilidade de o ancorar numa 
qualquer autoridade que o aumente? A resposta a esta questão está ainda no futuro, por 
inventar, mas o papel da razão filosófica será precisamente confrontar possibilidades 
que abram o caminho. 
Todavia, Renaut evidencia um procedimento que denomina de conservador, uma vez 
que tem o seu sustentáculo na defesa da dimensão tradicional (não total, apenas parcial) 
que lhe é consubstancial: tradição do conhecimento, transmissão dos valores 
relacionados com o respeito pelos outros, aquisições tão-pouco negociáveis. (Renaut: 
2005: 127). 
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Tal procedimento revelar-se-ia precário mesmo que à dimensão de autoridade 
correspondesse a transmissão de um conhecimento não tradicional, portanto, não 
sediado num legado do passado, mas sim ancorado, pela própria razão, no presente. Os 
desafios que atualmente se colocam aos educadores radicam precisamente na questão da 
modalidade que deve presidir à transmissão de conhecimento. Que outro procedimento, 
aliado ao mencionado, pode ajudar nesta cruzada? A consciência de que devem ser 
procuradas novas modalidades na transmissão de um conhecimento, transformado em 
cultura para aqueles que o adquirem. 
A defesa desta abertura, condição sine qua non, em cada área do conhecimento num 
estaleiro no qual se deveriam implicar os melhores representantes de cada disciplina 
(Renaut: 2005: 129), deve ser acompanhada por um outro procedimento que implicaria 
uma refundação contratual do poder de educar. 
Na perspetiva de Renaut, o modelo contratual tem sido visto como uma real 
possibilidade de superação da crise. Contudo, pode haver, efetivamente, transposição do 
modelo de governar (no qual a autoridade se justifica pelo contrato estabelecido através 
do ato eleitoral) para o modelo de educar? As dificuldades de tal transposição prendem-
se com o já mencionado processo de igualização da criança.  
A indagação subjacente à questão dos direitos da criança deve ser fundada em 
documentos de referência, que entretanto se foram elaborando, mormente sob a égide 




Só a convenção de 1989 permite encarar a criança como um ser livre. Renaut realça, no 
âmbito da temática analisada, a distinção entre direitos – proteção e direitos – liberdade. 
Porém, tal assunção levanta questões que são vivenciadas no quotidiano da situação 
educativa. Se a criança é portadora de direito – liberdade (de opinião, de expressão do 
pensamento, de consciência, de religião, de reunião pacífica)
34
, onde reside o 
fundamento da autoridade educativa e da sanção? Que limites podem ser traçados para 
as liberdades? Até que ponto pode a autoridade do adulto interferir em tais conquistas? 
Ao preservar as liberdades não se tornará impraticável uma educação que transmita a 
cultura, os valores? Como conciliar, no exercício do poder educativo, direitos que 
afirmam a liberdade da criança, reiterando simultaneamente a necessidade de reforçar a 
proteção da criança e, portanto, a autoridade daquele que tem a missão de as proteger 
                                                 
33
 RENAUT, Alain. (2005). O fim da autoridade. Lisboa: Instituto Piaget, p. 130. 
34
 Até mesmo, na linha do pensamento de Mendel, na escolha do núcleo familiar. 
 39 | P á g i n a  
 
(Renaut: 2005: 133)? O exercício da autoridade estará legitimado pela responsabilidade 
de proteger a criança? 
Questões como as atrás levantadas só poderão ser ultrapassadas, na perspetiva de 
Renaut, com um documento que viesse estabelecer uma limitação recíproca entre 
liberdade e proteção. Assim, é afirmada a necessidade de algo novo, uma vez que os 
esquemas antigos de autoridade não apresentam, para o educador, pontos de referência 
que permitam conciliar liberdade e proteção. 
Colocar a ênfase numa destas dimensões redundaria ou numa perda total de autonomia 
(no exercício dos direitos – proteção) ou numa desobrigação total quanto às exigências 
da educação (no exercício dos direitos – liberdade). 
Renaut afirma, uma vez mais, a necessidade de o poder de educar contemplar as duas 
dimensões: os direitos – proteção e os direitos – liberdade. 
Perante um cenário em que o poder do educador se viu fragilizado pela perda de 
autoridade, com consequências penosas, o filósofo afirma que o poder dos educadores 
reside na capacidade de articular os tipos de direito evitando o caráter excessivo de 
qualquer um deles. Na realidade, o que afirma é que (…) o poder de educar exige hoje 
por parte daqueles que os exercem uma poderosa inventividade.
35
   
Mas, quais as referências que permitam nortear a inventividade? Se a herança dos 
Modernos se traduz numa nova conceção de liberdade humana que invoca a autonomia 
e a responsabilidade, portanto, a escolha em função de valores, no contexto educativo, 
revela-se pertinente admitir a possibilidade de uma nova autoridade que o mesmo autor, 
apoiando-se em Garapon (Renaut: 2005: 154), denomina de autoridade constantemente 
submetida à discussão. No entanto, como temos vindo a evidenciar, a partir da análise 
dos pensadores de referência, a argumentação não é elemento constituinte da 
autoridade. Logo, não se trata de autoridade, mas de um poder legitimado, quer pelos 
direitos adquiridos, quer pela democracia. 
Conquanto, a atualização de um poder assim entendido, colida com duas inquietudes 
que Renaut situa, por um lado, na presença ainda forte na escola de um discurso, 
provindo das ciências sociais, que retira a autonomia do sujeito, uma vez que 
sobrevaloriza a dimensão inconsciente (e por isso mesmo não controlável), por outro 
lado, o conflito entre dois dispositivos “meios para o bom treino” e “sem obrigação nem 
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sanção”, não pode ser simplesmente superado pela sobrevalorização do primeiro com a 
(re) instauração da disciplina sob a forma de punição. 
Perante a dimensão das dificuldades, o autor em análise, afirma não existir qualquer 
panaceia universal e apresenta duas possíveis coreografias que caberá ao interlocutor 
definir. 
A primeira, suportada pela noção de autoridade como propiciadora de um super poder 
que anula, ou pelo menos dilui as resistências e pela ideia de decomposição da 
autoridade que coincide com o crescendo de liberdade nas sociedades e nos indivíduos, 
na medida em que Menos autoridade, mais espírito crítico. Menos adesão, mais 
distância. Menos submissão consentida, desejada, amada mesmo, mais autonomia 
perante os que detêm este ou aquele pode.
36
 
A segunda, é suportada pela complexidade inerente à conquista de liberdade. Existe 
mais autonomia, mas menos referências, mais liberdade de escolha, mas menos 
certezas. Logo, (…) a desconstrução de um dispositivo equivale também a uma 
desconstrução daquilo que se tinha edificado.
37
 
Assim sendo, há que encarar o problema da crise atual segundo os seguintes vetores: a 
desconstrução da autoridade não equivale a nenhuma celebração ingénua do presente; o 
percurso que conduziu às sociedades democráticas fez perder recursos que na esfera 
educativa foram fortes vetores de progresso; o fim da autoridade não corresponde 
simplesmente ao seu desaparecimento, mantendo-se a evidência de competências ou 
talentos; a fragilização efetiva decorrente do desaparecimento de dispositivos 
organizados para funcionarem através da autoridade. 
Só a reflexão levada a cabo pelos educadores pode conduzir a uma reorganização do 
exercício do poder nas instituições educativas. Se o que fundamenta, o que alicerça tal 
reflexão é a assunção da crise e o fim da autoridade (pontos sem retorno), onde 
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CAPÍTULO III | O PAPEL DAS PERSONAGENS DA RELAÇÃO 
EDUCATIVA À LUZ DO PENSAMENTO DE ARENDT, KANT, 
MENDEL E RENAUT 
 
 
Se a intenção de Renaut era despoletar a reflexão em torno das grandes questões 
subjacentes à educação contemporânea, nomeadamente ao ambiente de crise 
vivenciado, o objetivo foi alcançado. 
No quotidiano do labor educativo, os educadores conseguem identificar-se com tais 
preocupações e sobressaltos, com a ausência de referências e consequente desorientação 
e com a sensação de que existe uma crise sem fim anunciado. 
Por outro lado, também é verdade que a linha de pensamento de Arendt, segundo a qual 
a crise da autoridade educativa se relaciona com a desresponsabilização pelo mundo, 
com a sobrevalorização da componente pedagógica em detrimento da componente 
científica, verdadeira mais-valia do professor, vai ao encontro da situação vivenciada 
atualmente. Se, por um lado, ao professor se exige competência pedagógica e humana 
aliada à sua dimensão de educador, por outro lado, há também toda uma exigência ao 
nível da competência científica, da instrução. 
Esta amplitude de funções estava já presente na abordagem kantiana. Contudo, Kant 
identificou duas figuras distintas, o professor, a quem compete a instrução e o precetor, 
a quem compete a orientação do jovem, a sua integração no mundo, e que seria detentor 
de uma autoridade que, contudo, tinha como finalidade a perfectibilidade da 
humanidade, a conquista plena da autonomia, da consciência do dever e da dimensão 
racional. 
Mendel coloca, igualmente, a tónica na conquista da autonomia por parte da criança, na 
sua emancipação relativamente ao condicionamento operado pelo fenómeno-
Autoridade, realçando as potencialidades do jovem. Todavia, se em Kant a autoridade 
pode ter uma finalidade positiva (por que humana), em Mendel será o completo 
afastamento da autoridade que contribuirá para a emergência de uma dimensão mais 
racional, mais reflexiva que propicia a consciencialização do conflito intrínseco ao ser 
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humano e que será fundamento, quer do desenvolvimento individual, quer de um novo 
consenso social. 
Para Renaut, só muito recentemente o ser humano-criança viu verdadeiramente 
enunciados os seus direitos, ou seja, o caminho percorrido pelo processo de igualização 
é longo e as conquistas efetuadas são muito recentes, nomeadamente a 
consciencialização da pertença, de qualquer ser humano, a um mundo comum. Porém, a 
reflexão, a indagação crítica levada a cabo por Kant, Arendt, Mendel e Renaut, entre 
tantos outros e em diferentes contextos espácio temporais, permitiram consubstanciar as 
legítimas interrogações relacionadas com o fenómeno educativo em geral, e com a 
assunção da problematicidade inerente ao ato educativo, em particular. 
Partindo da inteligibilidade da autoridade educativa, configurada nas abordagens 
apresentadas, como interpretar o papel das personagens da relação educativa, 
perspetivada como uma relação de alteridade?  
Como vimos, nas linhas de pensamento dos autores abordados, a educação apela à 
interação entre o mundo dos adultos e o mundo das crianças e jovens, no sentido em que 
se estabelecem laços, ligações de humanidade, entre diferentes gerações
38
, num 
processo de construção da humanidade. O ato educativo é constitutivo deste percurso de 
emancipação, de partilha axiológica, de crescimento intrínseco ao ser humano, 
designado educação. Assim, a interpretação da relação educativa deverá estar alicerçada 
na temática da identidade, na medida em que os elementos intervenientes no ato 
educativo, o educador e o educando, mais precisamente, o professor e o aluno
39
 se 
assumem como atores e autores do papel que estão a representar. É precisamente na 
representação desses papéis que surge a identidade, uma vez que Cada individuo ganha 
a sua identidade na relação com os outros, no reconhecimento da sua presença.
40
 
Como decifrar a identidade do professor e do aluno? À complexidade da questão 
procuramos contrapor uma elucidação que, como já referenciamos, repousa, não só, nas 
abordagens apresentadas nomeadamente de Kant, Arendt, Mendel e Renaut, mas 
também na procura de desocultação da autoridade educativa. 
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A relação pedagógica, em Kant, encontra-se ancorada numa autoridade que ousamos 
interpretar como parcial e processual, uma vez que deixa de existir quando o jovem, 
ainda em processo educativo (talvez no culminar desse processo), é capaz de obedecer a 
si próprio por que reconhece o valor moral. Está, portanto, alicerçada numa dimensão 
ética de respeito pelo Outro ao qual se reconhece um estatuto de desigual/igual, em 
conformidade com a autonomia conquistada. 
O educando, a criança/jovem, o aluno deve estar sob os cuidados
41
 dos que são maiores 
em autonomia e racionalidade. Esta necessidade de cuidado e de formação poderá 
consubstanciar o perfil do educando? Na visão polarizada inerente à relação pedagógica, 
o educando, sobre quem recai a intencionalidade da educação, é um ser em devir, 
recém-chegado ao mundo, é um novo ser humano e está a caminho de devir um ser 
humano. (Arendt: 2000: 37). Como tal, é um ser humano mas que deverá tornar-se 
ainda mais humano, ao tornar-se um ser que age livremente, que se pode sustentar a si 
próprio e constitui um membro da sociedade, mas que pode ter um valor interior por si 
próprio (Kant: 2012: 27). Trata-se, no fundo, de alguém que tem a capacidade de 
crescer num movimento para o humano. (Mendel: 1973: 170). Na realidade, perante o 
Outro, pólo da relação pedagógica, assume o estatuto de Outro, apesar da sua 
imaturidade e dependência (Renaut: 2005: 9). 
A criança, o jovem, apesar de estarem em momentos de humanidade diferentes, são 
elementos fundamentais do processo educativo que carecem de cuidado, como já 
referenciamos, e de proteção.  
A invocação da proteção como uma das grandes finalidades da educação legitima, por 
um lado, a assunção da responsabilidade por parte do educador, do professor, e, por 
outro lado, confere ao educando o estatuto de protegido, de ser carente de proteção.  
O educando, na perspetiva de Arendt, não pode ser emancipado precocemente uma vez 
que é um ser em crescimento, em desenvolvimento e, nessa qualidade antropológica, 
depende do adulto, depende dos cuidados do educador, do professor. Assim, apesar do 
objetivo central da educação moderna ter sido o bem-estar da criança, a atribuição de 
uma autonomia antecipada interferiu negativamente no ato educativo.  
Também Renaut atribui à criança, ao educando, o estatuto de ser humano mas que 
contudo, pela imaturidade e dependência, que já mencionámos, como que coloca entre 
parêntesis o regime da similitude. Contudo, o assumir da diferença, da dissemelhança, 
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não coloca em causa o facto de o aluno ser, qualquer que seja a amplitude de alteridade, 
um ser idêntico em humanidade. Logo, o discente é um semelhante, um idêntico em 
humanidade, apesar do reconhecimento de desigualdade de força e de potencialidade. 
 A assunção da desigualdade criança/adulto está igualmente presente no pensamento de 
Mendel que considera que a desigualdade tem uma dimensão não só biológica, mas 
também psicoafectiva, o que confere à criança, ao jovem, ao educando o estatuto de não 
autónomo. No entanto, Mendel evidencia o facto de existir intencionalidade na 
perpetuação dessa desigualdade, através da exploração da culpabilidade, a qual impede 
a criança de se tornar autónoma e afetivamente independente, aumentando o período de 
infantilização psicoafectiva e reforçando a tendência que aquela tem para idealizar o 
adulto.  
Assim, se o educando é o novo, o desigual em potencialidade e o igual em humanidade, 
o semelhante, o ser humano em devir, em processo de formação, de conquista da sua 
humanidade plena, que papel tem o educador neste processo? Se a educação, na 
interpretação/abordagem de Kant, Arendt, Mendel e Renaut, não é mero treino, mero 
adestramento, que missão deve ter o professor? O que significa ser professor? 
A primeira constatação que nos afoitamos a apresentar é que, no mundo contemporâneo, 
a figura do professor congrega em si a dupla dimensão apresentada por Kant, isto é, ser 
professor é simultaneamente ser precetor e professor, orientar e instruir. A distinção 
apresentada pelo filósofo traduz a complexidade inerente, de uma forma geral, à 
educação e, de uma forma mais particular à identidade do professor que assume uma 
missão ética e científica. Porém, para Kant, educar é orientar e instruir. Logo, o 
educador em sentido lato, é o responsável por estabelecer os alicerces corretos em todas 
as dimensões da vivência humana, bem como o responsável por tornar tais alicerces 
inteligíveis e aceitáveis pelo educando, no seu processo de conquista de perfectibilidade 
humana. A missão do educador vai além da educação do entendimento, da educação 
para a liberdade e para a racionalidade, a missão do educador é projetiva, educar para 
um género humano que seja mais feliz. 
O educador, o professor, como possibilitador da ligação entre o passado e o futuro, entre 
o novo, a criança e o jovem e o mundo, é, igualmente, uma ideia patente no pensamento 
de Arendt. A função do educador é introduzir gradualmente a criança no mundo, ajudar 
a desenvolver como ser único que é, alguma coisa que nunca antes tinha existido. 
(Arendt: 2010: 42). Assim, apesar de a escola não ser o mundo, o professor é o 
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responsável pelo processo de mediação entre o passado e o futuro, pela inclusão do 
novo no mundo que o precede e que continuará a ser mundo. 
O professor, como já realçamos anteriormente, não se configura como um igual, mas 
antes como um semelhante por que Pense-se o que se pensar, o professor é aquele que 
sabe mais e que é mais competente. (Arendt: 2010: 33). Contudo, a filósofa alerta para o 
facto de ser necessário não confundir a competência do professor com a autoridade do 
educador. Se a primeira se alicerça no conhecimento que tem do mundo e na 
possibilidade que deve ter de transmitir, de apresentar esse mundo ao Outro, à criança, a 
autoridade radica, como já relevámos anteriormente, na sua responsabilidade. O 
professor é o responsável pelo mundo e, ao negar tal responsabilidade, recusa a sua 
autoridade.  
A missão do professor, por último, é criar as condições necessárias ao desenvolvimento 
da criança evitando os erros da educação passada (considerar a criança um pequeno 
adulto), bem como os erros da educação moderna (a antecipação da emancipação da 
criança). O professor assume, assim, uma missão ética e antropológica intergeracional.  
A dimensão intergeracional inerente ao ato educativo envolve, no pensamento de 
Mendel, uma componente psicoafectiva. O fenómeno-Autoridade, bem como o novo 
paradigma de consenso social alicerçado num conflito consciente e assumido 
criticamente, como já referimos, têm como elemento comum aquela componente. Num 
primeiro momento, visto existir uma exploração da culpabilidade humana, um 
condicionamento, uma manipulação dos afetos, num segundo momento por que, 
descolonizando a criança, se criam condições para uma maior proximidade entre a 
criança e o adulto, podendo ser criadas condições para que exista um ponto de fixação 
da infância que permita construir uma relação de influência recíproca com o mundo dos 




O papel a desempenhar pelos professores (ou monitores) seria o de representantes da 
classe adulta. Assim, a influenciação das duas classes de idade seria, de facto, recíproca, 
na medida em que, por um lado, o discente se identificaria de forma fusional com os 
outros discentes e, por outro lado, o professor, preservando as caraterísticas da infância, 
identificar-se-ia com as crianças, anulando a desigualdade existente e explorada no 
fenómeno-Autoridade.  
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Os professores seriam adultos “destacados” introdutores “a pedido” na classe de idade 
das crianças, dividida conforme as idades, do saber científico, e deveriam ser sujeitos a 
um treino contínuo do estado de infância à maneira de “educação permanente” ou 
“reciclagem ao longo da vida”, no sentido de permanecerem, de uma certa forma, 
enraizados na infância. 
Mendel enfatiza não só a importância da reciprocidade entre as classes de idade, a 
reciprocidade entre o mundo dos adultos (professores) e das crianças-adolescentes 
(alunos), como também que é no pólo professor, enquanto adulto, que radica a 
responsabilidade de proporcionar os meios de desenvolvimento e de expressão que 
conduzirão ao progresso, à humanidade.  
Desta forma, a humanidade só será conquistada com o descondicionamento da criança 
O descondicionamento operado com o desaparecimento do fenómeno-Autoridade 
implica uma revolução pedagógica, e portanto antropológica, originando um novo 
estatuto para os implicados na relação pedagógica, aluno (jovem ou criança) e professor, 
e uma nova configuração axiológica do ato educativo na qual a igualdade reveste 
importância primordial na medida em que hoje tratar-se-ia, pelo contrário, de aceitar o 
outro – a criança – na sua diferença como um igual, sem procurar aproveitar da 
desigualdade das forças em presença.
43
 
A questão da igualdade assume-se como um vetor nuclear da relação pedagógica, sendo 
o eixo axiológico, que repousa nos valores da igualdade e da liberdade, uma dimensão 
fundamental. Segundo Renaut, a educação desenvolve-se num quadro de pertença dos 
parceiros da relação educativa a um mundo comum. (Renaut: 2005: 28). 
Os parceiros da relação educativa sendo iguais em humanidade são, no entanto, 
diferentes em maturidade e, portanto, dependência. O aluno congrega em si, a 
complexidade e o paradoxo da similitude uma vez que sendo um Outro igual em 
direitos, na humanidade que emerge da sua pertença ao mundo é, no entanto, a 
encarnação perturbadora da identidade democrática. (Renaut: 2005: 30).  
A lógica da igualdade e da liberdade que tem vindo a conquistar o espaço humano só 
recentemente, como já analisamos anteriormente, afluiu de forma mais profunda ao 
espaço educativo. Dada a especificidade do contexto educativo e mais concretamente da 
relação pedagógica, a dissemelhança existente entre adulto e criança, professor e 
discente, torna-se difícil operacionalizar o processo de igualização. Os a priori da 
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modernidade não se sedimentam rapidamente numa relação na qual o poder de educar 
está, efetivamente, do lado do adulto, do professor, na medida em que o poder da 
educação exige aos adultos que escolham os conteúdos, as referências e as normas a 
transmitir às crianças, assim como as modalidades ou o ritmo da sua transmissão. 
(Renaut: 2005:31). 
Por outro lado, dado o caráter enigmático, identificado por Renaut, das exigências e 
hesitações que derivam da complexidade inerente à situação educativa em pleno 
processo de igualização, importa refletir acerca do estatuto do professor e do aluno. 
Na reflexão levada a cabo no que concerne à relação educativa entre professor (adulto) e 
aluno (criança), Renaut sublinha o facto de, no caso de existirem diferenças entre os 
dois pólos, tais diferenças só podem ser entendidas no quadro de uma identidade 
partilhada, (Renaut: 2005:108) na qual se entrecruzam o mesmo e o Outro. Assim 
sendo, o Outro, independentemente da perspetiva assumida (professor ou aluno), é 
sempre um semelhante, porque interpretado como um outro eu próprio. Contudo, 
Renaut identifica uma tensão que deriva do processo de igualização e que emerge da 
tradição que, de alguma forma, superioriza o professor relativamente ao aluno.  
Esta hierarquização encontra a sua justificação na tarefa assumida pelo professor e que 
encontramos igualmente no pensamento de Kant e Arendt: a tarefa de educar para a 
humanidade. Contudo, dadas as dificuldades inerentes à crise vivenciada atualmente, 
abordadas em momento anterior, urge encontrar um critério que permita definir os 
limites da educação e que permita delinear até onde a criança, o aluno, é um igual. 
O estatuto de igual ou desigual da criança relativamente ao adulto só pode ser 
interpretado, segundo Renaut, à luz de uma igualdade ou desigualdade de direito e não 
de maior ou menor grau de humanidade. Assim, não só existe uma identidade 
partilhada, como também existe uma identidade diferenciada. O aluno é um igual e, 
simultaneamente, desigual em direitos. É exatamente neste ponto nuclear que, segundo 
Renaut, reside a crise da educação que, dada a complexidade da relação pedagógica 
atual, não será ultrapassada com quadros simplificadores. 
A relação pedagógica atual configura-se segundo o modelo da relação democrática que 
aporta ao professor grandes desafios na medida em que o modelo tradicional já não dá 
respostas suficientes. Desta forma, o professor deve ter consciência da complexidade do 
mundo atual e procurar inovar na transmissão de conhecimentos. O que o mundo atual 
solicita ao professor é atenção, inovação, quer na transformação do saber em cultura, 
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quer na transmissão (que pode assumir diferentes modalidades) desse saber dirigido aos 
que têm como função a sua aquisição, os alunos.  
Deste modo, a relação pedagógica consubstancia-se nos valores da democracia e 
professor e aluno são iguais em direitos na sua humanidade e desiguais na maturidade e 
responsabilidade e, portanto, desiguais em direitos pelo estatuto e papel assumidos. 
Apesar de o pequeno homem ser já um homem, nas palavras de Renaut, não pode ser 
completamente esquecido, em nome de uma lógica da igualdade, o facto de ser um 
pequeno homem.  
A dimensão pequeno congrega a necessidade de acompanhamento e de proteção mas, 
contudo, não coloca em causa a igualdade e a liberdade que se constituíram como 
aspetos norteadores da convivencialidade humana. 
Perante tal cenário e, uma vez que os esquemas antigos de autoridade já não 
disponibilizam ao professor pontos de referência que permitam harmonizar liberdade e 
proteção, a tarefa do educador reveste-se de grande complexidade, na medida em que o 
ato educativo não se constitui como um mero treino. A habituação que o adestramento 
cria através do condicionamento, não esgota o ato educativo.  
A recusa da educação como simples adestramento é uma linha de pensamento de 
encontramos em Kant, Arendt, Mendel e Renaut, pois educar visa desenvolver a 
capacidade de pensar. Como já enfatizamos anteriormente, Com o adestramento (…) 
não se esgota a educação, o importante é principalmente que as crianças aprendam a 
pensar. (Kant: 2012: 20). 
Concluindo, educar não é adestrar. Com ou sem autoridade, o educador tem como 
função essencial preparar o educando para que este adquira a compreensão do mundo 
em que está inserido e do momento que lhe foi dado viver, O que não é o caso, em 
nenhum grau, do animal que treinamos e do qual esperamos, não compreensão, mas 












CAPÍTULO IV | HOUSSAYE: A CRISE DA AUTORIDADE E A 
AUTORIDADE DA CRISE 
          
 







Quem se dedica ao estudo das relações, passadas ou presentes, entre os adultos e a 
juventude vem embater constantemente, com uma regularidade que não deixa de se 
tornar um pouco irritante, no problema da Autoridade. Ou não parece o movimento de 
contestação contemporâneo visar antes de mais a autoridade tradicional, sob as 
diversas formas – política, universitária, moral, religiosa, – seja esta Autoridade 
fundada na idade, na experiência, na tradição, na situação social, na posição, na 
hierarquia ou no dinheiro? 
44
  
Constatámos, a partir das reflexões dos pensadores abordados, nomeadamente Arendt, 
Mendel e Renaut, que a autoridade, na sua forma tradicional, entrou em declínio, em 
colapso, até ao momento em que não é sequer possível falar em autoridade no sentido 
tradicional do termo.  
Arendt afirma que provavelmente seria plus sage
45
 colocar a questão o que foi a 
autoridade (?) uma vez que, como salientámos, considera que é precisamente o facto de 
a autoridade ter desaparecido do mundo moderno que fundamenta a crise da educação
46
. 
Apesar de a autoridade ter perdido a sua legitimidade, Arendt afirma a possibilidade da 
existência de uma autoridade educativa sediada, como já enfatizamos, na 
responsabilização do adulto perante o mundo e, por consequência, perante a criança. 
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Contudo, mesmo esta possibilidade radica num paradoxo: como ser responsável por um 
mundo, quando já não se pede responsabilidade a ninguém, seja na esfera pública ou na 
esfera privada? 
Assim, a questão referente à fundamentação da autoridade educativa fica em aberto. Se 
a tradição deixou de alicerçar e de dar consistência ao território educativo, poderemos 
afirmar que o colapso da autoridade significa ausência de poder educativo? Como 
conseguir um novo poder que não necessite da autoridade para lhe dar consistência? Um 
poder que se consiga articular com os supracitados valores da democracia?  
Na perspetiva de Renaut, a crise pode conduzir a uma modernização do poder, a um 
desemparceiramento entre poder e autoridade, na medida em que traduz, não só a 
democracia, ao mesmo tempo como forma de regime politico e como cultura (…) como 
esse conjunto de valores e de princípios que faz com que a nossa relação para com o 
outro se estruture doravante a partir de a priori (os da liberdade e da igualdade de 
todos os homens em direitos). (Renaut: 2005: 61). Apesar de a autoridade ter o fim 
anunciado, o poder educativo mantém-se como uma prerrogativa, pois a perda da 
autoridade não significa perda de poder.  
Se a autoridade funciona sobre a base da hierarquia, não pode senão opor-se à 
democracia, que reclama a igualdade, obrigando-a a uma recomposição permanente. 
Esta abordagem questiona, assim, a dimensão antropológica e ética da autoridade uma 
vez que, se tivermos em atenção a noção de autoridade como a temos vindo a entender, 
afirma-se, sem dúvida, a diferença pelo estatuto, pelo lugar que se ocupa, não existindo 
compatibilidade com os valores da democracia dado que, segundo Mendel, falar de uma 
autoridade democrática é um absurdo. 
Desta forma, quanto mais o poder se separa da autoridade, mais se afirma a lógica dos 
valores dos Modernos abrindo espaço a uma dimensão crítica e reflexiva. O fim da 
autoridade confronta-nos com interrogações, nunca antes feitas, relativamente às formas 
de poder que se poderão inscrever no horizonte democrático.  
Na realidade, como o afirmado na abordagem do pensamento de Arendt, a crise só 
assume uma dimensão nefasta se for ignorada, se não for aproveitada a oportunidade 
para questionar fundamentos. Renaut dá continuidade a este pensamento ao convidar, de 
forma sistemática, à reflexão com intenção não só de diagnose, mas também projetiva. 
É no futuro que se encontra a resposta para a presente crise da autoridade educativa. 
Que a autoridade deixou de ser o pilar das relações interpessoais na educação é uma 
constatação dos pensadores estudados. Desta forma, qual o sustentáculo das relações 
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interpessoais em território educativo? Não existindo autoridade como legitimar o poder 
educativo? Que outras pistas poderemos encontrar que ajudem a resolver o problema da 
autoridade e do poder educativos? 
As pistas que fomos buscar ao pensamento de Kant, Arendt, Mendel e Renaut 
permitiram configurar a importância da educação, o sentimento de crise na educação, 
mormente a autoridade educativa, a constatação do fim da autoridade alicerçada e 
legitimada pela tradição secular e a necessidade de pensar uma nova referência, um 
novo poder, um novo paradigma para a autoridade ou mesmo uma nova dimensão para 
a autoridade. 
 
Impõe-se, pois, questionar: é necessário que a autoridade exista na escola? A 
autoridade na escola é indispensável? Em que aspetos a questão da autoridade nos 
permite compreender a natureza, modalidades e sentido da escola?
47
 
Na perspetiva de Houssaye existe, por vezes, a tentação de procurar legitimar a 
autoridade através de uma definição e, em certos casos,
48
 a autoridade vai buscar a sua 
legitimidade ao poder instituído, aos textos legais que transcrevem a missão da 
organização e a distribuição do poder pelos seus membros. 
A autoridade, neste sentido, apoiar-se-ia nos papéis, nas posições e relações sociais para 
reduzir a espontaneidade e variabilidade dos comportamentos humanos. Como tal, não 
só a instituição escolar não pode ser concebida como fonte de legitimidade da 
autoridade, como também não consegue resolver o problema da autoridade. 
Por outro lado, a autoridade poderia ser fundamentada pela existência do grupo e por 
um caráter agregador em função dos objetivos enquanto valores norteadores (direções e 
leis comuns) que se impõem a todos os membros do grupo com um caráter de 
obrigação. Perspetiva que reduziria a autoridade a uma necessidade dos grupos.
49
 
Em suma, uma boa definição de autoridade não resolve os problemas reais que a 
autoridade coloca à escola seja no plano funcional, seja no plano da sua justificação. 
Assim, será importante compreender que a questão da autoridade é multidimensional e 
complexa, como mostra Houssaye ao submetê-la à peneira de diferentes abordagens, 
nomeadamente, histórica, psicológica, sociológica, filosófica e pedagógica. A conclusão 
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que se impõe, a partir de tal filtragem, é que é a autoridade, ela mesma, que se constitui 
como um problema para a escola de hoje.
50
 Se a questão da autoridade é, sem dúvida, 
central à escola, ser-lhe-á indispensável? A autoridade está na base dos grandes 
problemas que emergem no contexto escolar / educacional. O problema pode ser 




Houssaye propõe-se, por conseguinte, pensar a autoridade na escola a partir de 
diferentes perspetivas: autoridade na escola de hoje, a autoridade na história da 
educação, a autoridade em relação à psicologia, a autoridade sob o ângulo sociológico, a 
autoridade do ponto de vista filosófico e a autoridade e a pedagogia (2001: 14).  
 
Analisando a autoridade sob o ângulo filosófico há a problematizar a legitimidade da lei 
na escola e somos levados a questionar: se parece bem que na escola a lei assuma a 




Perante o questionamento da legitimidade da lei na escola, as abordagens filosóficas em 
educação propõem duas respostas para o problema: a superioridade da relação com o 
conhecimento e o preparar o viver em conjunto. 
Os conteúdos culturais e a lei moral têm vindo a justificar a autoridade na escola, 
ancorada na posição particular do mestre (posse, proximidade, responsabilidade) em 
relação ao conhecimento a adquirir ou a promover, quer se trate dos conteúdos 
culturais ou do imperativo da lei moral.
53
 e na necessidade da criança de um duplo 
encontro com a lei e os conteúdos culturais.  
Segundo Houssaye, no âmbito da lei moral, Kant foi o primeiro a assinalar a antinomia 
da educação, nomeadamente a dificuldade para unir a submissão sob um 
constrangimento legal, com a faculdade de servir-se da sua liberdade. Neste sentido, a 
disciplina na escola torna possível a educação num tempo ulterior reduzindo as 
influências prejudiciais de um livre arbítrio entregue a ele mesmo, mas com o risco de 
que a lei moral possa vir a justificar a repressão. 
Porém, em nome de um novo paradigma sustentado no pluralismo e na secularização é 
inviável fundar a educação na ordem do absoluto, seja ele dos conteúdos ou da lei moral 
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e a justificação da autoridade pelos conteúdos culturais e pela lei moral revela-se 
insuficiente. Impõe-se, então, uma outra questão: perante tal contexto, como podemos 
fundar a necessidade da lei na escola?
54
 Houssaye dá uma resposta a esta questão. Diz 
ele que residirá na necessidade de preparar o viver em conjunto. 
 
Se o presente percurso reflexivo se tem alimentado da problemática da crise da 




Com efeito, ao serem objecto de discussão, os imperativos fundadores/fundantes da 
autoridade, fragilizam-se dando lugar ao seu questionamento, abrindo caminho a outros 
posicionamentos. A legitimidade da autoridade e do poder dos pilares institucionais 
(Estado, Igreja, escola, justiça, exército, etc.) torna-se objeto de discussão e a crise 
originada pela sua não-aceitação encontra-se validada, precisamente, pela urgência do 
questionamento que se constitui como autoridade da crise. 
Esta crise, adjetivada de capital, em virtude de marcar uma verdadeira mutação, 
consubstancia várias manifestações. Em primeiro lugar, perante a plurivocidade 
(definitiva) da verdade, a escola deverá procurar estabelecer novas ligações entre a 
procura da verdade e a sagesse
56
. Em segundo lugar, a presença de um sentimento cada 
vez mais forte de que a desigualdade entre mestre e alunos não pode mais ser uma 
desigualdade de direitos. Em terceiro lugar, uma alergia cada vez mais forte à violência 
no campo educativo, na medida em que esta é vivida como um pôr em causa a função 
do educador. Por último, o anseio de um modelo de comunicação perfeita, excludente 
dos fenómenos de autoridade. 
Não podendo a escola fugir à preparação do viver em conjunto e não tendo este a 
autoridade como fundamento, urge que a escola redefina a sua ação de molde cumprir 
esse desiderato. Por outras palavras, para aprender é necessário que o viver em conjunto 
seja alicerçado na escola, sobre um princípio democrático fundado em virtudes como a 
concórdia, a tolerância, o compromisso e a justiça. É, por conseguinte, a relação humana 
que, na educação, condiciona o acesso ao saber, constituindo-se a relação ética como 
um requisito para a edificação de um saber verdadeiro.  
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A estruturação da relação entre professor e aluno implica uma construção que passa pela 
procura da elaboração comum de mediações, pela conjunção de posições contrárias e 
pela recusa da repressão e da falta de responsabilidade. De facto, a harmonia não é um 
fator expectável em educação e é importante saber gerir conflitos (a relação pedagógica 
é conflitual), nomeadamente no espaço aula, enquanto cenário onde decorre o ato 
educativo, por excelência, donde a relevância dos processos de mediação. Assim, o 
educador deve assumir a sua responsabilidade, no que à assunção de normas diz 
respeito, já que estas radicam no próprio sujeito e não na sua periferia. A lei/norma 
concretiza-se, então, na pessoa e não num abstrato absoluto e é com este pressuposto 
que a lei pode ser elaborada em conjunto, devindo a fonte e o meio de legitimação do 
viver em conjunto na escola. 
Ao enfocar a filosofia da educação, numa perspetiva dita clássica, Houssaye analisa a 
autoridade na escola, segundo três eixos: o pedagógico, o da socialização e o do sentido 
da educação, concluindo que, no que concerne à dimensão pedagógica, o modelo 
assente na imposição (processos “formar”), em nome da autonomia a obter (processos 
“aprender”) através dos modelos culturais (processos “ensinar”) gera disfuncionamento, 
sobretudo quando o mundo tradicional desmorona e o eixo professor-saber fica exposto 
na sua fragilidade. O primado do eixo professor-saber é substituído pelo primado do 
eixo professor-aluno (constituindo-se, este, como o pilar da construção de todas as 
relações), assumindo-se aquele como meio para um novo fim: o eixo aluno-saber. 
Relativamente ao eixo da socialização, o autor em análise refere que, numa abordagem 
clássica, o constrangimento conduz à liberdade, mas no mundo moderno, a autoridade 
coloca, ela própria, problemas, e a socialização deve ser uma entrada privilegiada numa 
sociedade pluralista, pois socializar implica criar e apoiar os meios de viver em conjunto 
na escola. 
Por fim, a finalidade da educação, perspetivada na teoria clássica sob o ponto de vista 
do eixo do sentido da educação, reside na autonomia dos sujeitos. Porém, é uma 
autonomia diferida no tempo, uma autonomia conquistada à custa do constrangimento, 
em nome da lei moral (identificada com a liberdade do sujeito), através do controlo e 
educação do livre arbítrio. O colapso desta edificação prende-se com o facto de a 
autoridade ter perdido as suas fontes absolutas e as virtudes educativas sofrerem uma 
mutação direcionando, necessariamente, o sentido da educação para o aprender a 
construir a lei em conjunto, para o dar os deveres em conjunto. Só um contexto 
 55 | P á g i n a  
 
alicerçado na conciliação, na igualdade e na democracia poderia albergar a 
aprendizagem.  
 De acordo com Houssaye, a crise dos fundamentos da autoridade é o sinal de um 
desmoronamento da relação com o saber como preeminente, e o recurso à autoridade, a 
negação dos problemas relativos à preparação do viver em conjunto. Hoje, a situação é 
cada vez mais problemática, porque uma escola fundada sobre a superioridade do saber 
é cada vez mais inacessível sendo desejada ao mesmo tempo desesperadamente, 
enquanto a necessidade do viver em conjunto não chega sempre a impor-se, como se os 
meios pedagógicos faltassem para tal.  
Assim, o autor assume que perante o dilema: educação ou autoridade (?) fez a sua 
escolha. A indispensabilidade da autoridade na realidade escolar, no ato educativo, é 
negada, configurada como a falha da educação na escola. 
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Se é verdade que Em todas as crises é destruída uma parcela de mundo, algo portanto 
que nos é comum a todos (Arendt: 2010: 29), também ousamos acreditar que é possível 
reajustar o todo em função das alterações. O fim da autoridade educativa, tal como era 
entendida, sediada na transcendência, abre espaço a uma nova inteligibilidade da 
relação educativa na qual a autoridade aparece perspetivada sob o ponto de vista ético-
antropológico. A dimensão axiológica, inerente ao processo de liberalização e de 
igualização, obrigou a uma reconfiguração, quer do exercício da autoridade, em 
particular, quer das relações interpessoais subjacentes ao fenómeno educativo. E, como 
evidenciámos, o impacto gradual desta nova configuração só recentemente abalou a 
relação pedagógica. Se Vivemos em crise e precisamos de novos rumos, (Severino: 
2011: 141) será tarefa da razão, da Filosofia da Educação, a indagação crítica e a 
procura desses novos rumos.  
A necessidade de uma nova dimensão não alicerçada, não legitimada pela autoridade, 
compreenderá a construção de uma nova legitimidade, mais negociada do que imposta.  
Como refere Renaut, é efetivamente preciso continuar a desocultação dessa nova forma 
de autoridade que, paradoxalmente, na nossa interpretação, não poderá corresponder a 
uma nova forma de autoridade, ou seja, o espírito crítico, a distância, a maior autonomia 
dos que detêm o poder (sinais da decomposição da autoridade), o exercício crítico do 
poder em contexto democrático, são dimensões subjacentes à democracia, nos quais a 
autoridade perde a sua significação. Relembrando Arendt, onde existe autoridade não 
pode existir persuasão e o espaço para a argumentação perde significância. Com efeito, 
no mundo atual, estruturado e configurado nos valores da igualdade e da liberdade, a 
argumentação ocupa o lugar da obediência sem questionamento. Como diria Mendel 
(1973) procura-se compreender antes de obedecer. 
Assim, uma nova forma de poder educativo, ainda não completamente esboçado, poderá 
emergir, pois como afirmou Renaut, o fim da autoridade não é o fim do poder (2005: 
192). Que poder poderá ser este?  
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As possibilidades deixadas em aberto pela análise efetuada remetem para um poder 
consubstanciado numa influência educativa que se pretende libertadora, que 
proporcione ao aluno o que era a grande finalidade da lei moral como imperativo: a 
conquista progressiva da liberdade de pensamento e de ação. Por outro lado, um poder 
no qual a diferença existe mas não estratifica, existe porque o Outro, na sua 
humanidade, é singular. 
Concordamos com os pensadores estudados quando afirmam a insustentabilidade da 
autoridade num mundo que tem, progressivamente, que afirmar os valores da 
modernidade. Mas o que poderá sustentar um poder (educativo) que, aberto à discussão 
e à crítica, fica exposto nas suas forças e fragilidades? Como consolidar um poder que 
depende da negociação entre semelhantes e/ou iguais em direitos? Como estruturar um 
poder num tempo mutante onde a liberdade perigosamente se confunde com 
omnipotência? 
Se quando iniciámos este percurso tínhamos muitas dúvidas, a tentativa de as clarificar 
mostrou-nos a amplitude e a complexidade da problemática e a nossa pequenez para as 
solucionar. Deixamos, pois, aqui, o repto a outros que se sintam motivados para 
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